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APRESENTAÇÃO 

O presente documento corresponde ao cumprimento do objeto previsto na 

Cláusula Primeira, especificada pela Cláusula Terceira do Contrato Nº 002/2016 

firmado na data 10.10.2016 entre a Contratante, Agência de Desenvolvimento 

Metropolitano da Região Metropolitana de Belo Horizonte – Agência RMBH, e a 

Contratada, Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e 

Contábeis de Minas Gerais – IPEAD. 

Em cumprimento à Cláusula Sétima do Contrato Nº 002/2016, a Contratada, faz 

conhecer e entregar o Produto 6 – Relatório da Leitura Técnica – referente ao 

Processo de Revisão do Plano Diretor do Município de Mateus Leme, nos termos 

da Cláusula Terceira do Contrato nº 002/2016 e o Termo de Referência – TR-DR 

Nº 002/2016 anexo ao Contrato supracitado. 

O Produto 6, de acordo com o TR-DR Nº 002/2016 faz parte da Etapa 2, 

Diagnóstico propositivo participativo, do objeto contratado conforme a Cláusula 

Primeira e Terceira do Contrato Nº 002/2016 no intuito de realizar as atividades 

previstas e acordadas nas páginas 24 e 25, itens 2.5 e 2.6, da TR-DR 

Nº002/2016: 

2.5. Leitura Técnica contendo estudos setoriais" e levantamentos 

específicos e complementares de campo; 

2.6. Síntese preliminar da leitura técnica e comunitária com a 

preparação do material para a segunda audiência local no formato 

de oficina; 

Os requisitos para desenvolvimento, entrega e aceitação do Produto 6 foram 

detalhados na página 28 e 29 da TR-DR Nº002/2016, nos seguintes termos: 

Critério de aceitação: Relatório contendo os estudos setoriais 

elaborados e os levantamentos de campo. Os estudos setoriais 

serão compostos por, no mínimo: caracterização dos aspectos 

físicos, da base econômica e do perfil socioeconômico da 

população; análise de sua inserção e relação metropolitana e da 

estrutura urbana existente; do uso do solo da infraestrutura urbana 

e da dinâmica imobiliária, abrangendo todos os núcleos urbanos; 
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análise, no que couber, da questão habitacional, e das condições 

de mobilidade e saneamento, com identificação de áreas com 

maior restrição ambiental para recuperação, conservação e 

preservação, e áreas com potencial para ocupação, expansão e 

adensamento, entre outras. 

Desse modo, com a finalidade de atender os termos do Contrato Nº 002/2016 e o 

Termo de Referência TR-DR Nº002/2016, esclarece-se, conforme delineado na 

Nota Metodológica (Item 2), que a elaboração da estrutura deste Produto 

orientou-se pelos princípios metodológicos apresentados no Produto 3, sobretudo 

com foco na coerência entre as leituras comunitárias e técnicas e suas possíveis 

articulações com o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado – PDDI – da 

Região Metropolitana de Belo Horizonte. 

A estrutura deste Produto 6, portanto, relaciona os conteúdos exigidos e 

pactuados no âmbito do Contrato Nº 002/2016 e o Termo de Referência TR-DR 

Nº002/2016 supracitados à potencialidade transdisciplinar dos estudos temáticos, 

conforme proposto pelo PDDI-RMBH (2011). 

Destarte, no intuito de atender os termos do Contrato Nº 002/2016 e o Termo de 

Referência TR-DR Nº002/2016, entrega-se o Produto 6 do Município de Mateus 

Leme com todos os itens relacionados acima organizados e dispostos nesta 

forma: 

- PARTE 01 – Caracterização Geral do território municipal 

- PARTE 02 – Acessibilidade 

- PARTE 03 – Seguridade 

- PARTE 04 – Sustentabilidade 

- PARTE 05 – Urbanidade 

Desse modo, no intuito de orientar a leitura e compreensão da estrutura deste 

Produto 6 de acordo com os critérios de aceitação supracitadas (páginas 28 e 29 
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do TR-DR Nº002/2016) e suas respectivas atividades relacionadas (nas páginas 

24 e 25, itens 2.5 e 2.6, da TR-DR Nº002/2016), esclarece-se: 

 

1. Os estudos setoriais são transdisciplinares, portanto, relacionam-se entre si 

diretamente em diversos casos. Em virtude da correlação entre os temas, 

estes serão abordados em momentos diferentes deste documento, 

considerando o foco direcionado com base na proposta do PDDI. Assim, 

como será possível perceber, temas como habitação e mobilidade, apesar 

de diretamente conectados com a área da Acessibilidade, também serão 

analisadas como componentes de outras áreas, como a Urbanidade ou a 

Caracterização Geral do Território Municipal; 

2. Os estudos setoriais relacionados às caracterizações dos aspectos físicos, 

da base econômica e do perfil socioeconômico da população; análise de 

sua inserção e relação metropolitana e da estrutura urbana existente; do 

uso do solo da infraestrutura urbana e da dinâmica imobiliária, abrangendo 

todos os núcleos urbanos estão presentes na Parte 01 – Caracterização 

Geral do Território Municipal, na Parte 04 – Sustentabilidade – e na Parte 

05 – Urbanidade; 

3. Os estudos setoriais relacionados à questão habitacional e as condições 

de saneamento encontram-se na Parte 02 – Acessibilidade; 

4. Os estudos setoriais referentes às condições de saneamento, assim como 

a identificação das áreas com maior restrição ambiental para recuperação, 

conservação e preservação; e áreas com potencial para ocupação, 

expansão e adensamento estão presentes na Parte 03 – Seguridade – e 

na Parte 04 – Sustentabilidade; 
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NOTA METODOLÓGICA 

A construção da Leitura Técnica apresentada neste produto é parte do processo 

de revisão do Plano Diretor de Mateus Leme, no qual se busca a compatibilização 

e especificação, na escala do município, dos avanços conceituais e propostas de 

políticas integrantes do PDDI e do Macrozoneamento Metropolitano, bem como a 

articulação e a compatibilização de suas propostas e políticas na revisão da 

regulação do território municipal contribuindo, com isto, para o fortalecimento e a 

integração da RMBH. 

Ou seja, considera-se que a articulação entre a reestruturação territorial e as 

demais políticas do PDDI é de importância central para a revisão do Plano Diretor 

de Mateus Leme, uma vez que a dinâmica territorial deste município é parte 

indissociável da metropolitana. Este é, portanto, um momento privilegiado para a 

especificação, compatibilização e aplicação de tais políticas na escala local, 

dando-se um importante passo na efetivação do PDDI como uma proposta de 

gestão integrada e compartilhada do território metropolitano. Neste sentido, o 

Produto Leitura Técnica articula a aplicação de políticas do PDDI e a regulação do 

uso e da ocupação do solo, seja numa forma tanto mais direta, pela 

compatibilização entre a proposta do Macrozoneamento e os Planos Diretores, ou 

mais indireta, no desdobramento dessas categorias para o planejamento 

municipal.  

Considerando o princípio de planejamento intersetorial e transdisciplinar, diretriz 

essencial do PDDI, a presente Leitura Técnica realiza esforço de rompimento com 

a estrutura organizada conforme tradicionais e fragmentadas áreas técnicas e 

setoriais (uso do solo, mobilidade, habitação, meio-ambiente, economia etc.). 

Defende-se o argumento de que a setorização das leituras iria reproduzir análises 

parcelares e falta de diálogo entre saberes e instituições, o que se quer evitar na 

prática de um planejamento que se pretenda mais integrado.  

Optou-se, portanto, por orientar a elaboração e apresentação dos estudos e 

propostas por meio dos Eixos Temáticos Integradores definidos no âmbito do 

PDDI, a saber, Acessibilidade, Seguridade, Sustentabilidade e Urbanidade. Em 
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cada Eixo Temático Integrador, cientes das especificidades e alcance do 

instrumento Plano Diretor, a Leitura Técnica aprofunda, territorializa e rearticula: 

(i) as informações constantes no Levantamento de Dados que compõem o 

produto 4; (ii) as principais questões e preocupações locais surgidas no decorrer 

das etapas de Leitura Comunitária, registradas no produto 5; (iii) as contribuições 

advindas da atuação do Grupo de Acompanhamento junto ao LUME local; (iv) a 

visita técnica realizada pela equipe interna visando complementação de 

informações em campo; (v) o encontro realizado com o GA na UFMG. 

Desse modo, os trabalhos de pesquisa e investigação de caráter mais técnico 

passam a ser orientados por problemas prioritários e questões críticas emanados 

da vivência do próprio território municipal e organizadas a partir dos Eixos 

Integradores acima mencionados. Caminha-se assim na direção de um 

diagnóstico propositivo participativo que tente superar a distância que geralmente 

se estabelece entre as etapas de diagnóstico e de proposição, assim como entre 

as leituras técnicas e as leituras comunitárias.  
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PARTE 01 – CARACTERIZAÇÃO GERAL DO TERRITÓRIO MUNICIPAL 

Considerando a importância da dimensão territorial no processo de revisão do 

Plano Diretor de Mateus Leme, e o necessário alinhamento à proposta de arranjo 

territorial metropolitano consolidada no PDDI, a primeira parte do Produto 6 

apresenta uma síntese da organização territorial do município. A análise 

apresenta a inserção metropolitana do município e a caracterização geral de seu 

território, espacializando as condições geofísicas, o perfil socioeconômico da 

população e o uso do solo atual, incluindo áreas rurais, distritos e sedes urbanas. 

Embora a dimensão territorial perpasse todos os Eixos Temáticos Integradores 

tratados ao longo do Produto 6, a apresentação da caraterização geral do 

território municipal oferece uma leitura introdutória que contribui para a articulação 

entre os temas estudados e uma melhor espacialização das potencialidades de 

atuação do Plano Diretor Municipal. 
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1 INSERÇÃO METROPOLITANA 

Mateus Leme ainda reproduz o padrão de inserção metropolitana identificado 

tanto pelo PDDI como pelo projeto do Macrozoneamento característico do vetor 

oeste da RMBH. O principal desdobramento da dinâmica metropolitana neste 

município está relacionado à indústria automobilística - enquanto um 

transbordamento da atividade de Contagem e Betim - e à atividade minerária 

presente tanto em Mateus Leme como nos municípios vizinhos. Ambas as 

atividades vêm causando impacto no perfil produtivo do município bem como 

alterando de maneira sensível sua dinâmica territorial - especialmente em relação 

a valorização imobiliária e as dinâmicas demográficas e urbanísticas a ela 

associadas. 

De uma maneira mais específica, a partir das Leituras Comunitárias e por outros 

levantamentos de dados, é possível perceber que Mateus Leme se insere num 

vetor industrializado da RMBH ligado especialmente a indústria minero-

metalúrgico-metal- mecânico, em especial a indústria automobilística. Nesse 

sentido o município possui uma inserção periférica num contexto de 

descentralização, especialização e diversificação desse ramo de atividade, o que 

explica tanto os impactos dessa atividade sobre o município quanto seu caráter 

dependente. Entretanto, essa inserção periférica a oeste de Betim tem mais 

dinâmica que o município vizinho de Juatuba, o que se traduz na atração de 

deslocamentos pelo motivo trabalho. Durante as Leituras Comunitárias foi 

identificada a intensificação da atividade industrial ligada à cadeia automobilística 

da FIAT ao longo do MG-050, reforçada pela recente duplicação na BR-262 e na 

própria MG-050. Isso vem provocando uma mudança ainda mais significativa no 

perfil econômico do município; pressão sobre a infraestrutura municipal; aumento 

da dependência em relação a atividade industrial e queda na diversificação 

produtiva local; pressão institucional para a atração e manutenção de tal atividade 

(através de “guerras fiscais” entre os municípios da região).  

O aumento e a especialização na atividade industrial também impactam na 

dinâmica urbana, especialmente em relação a valorização imobiliária. Nesse 

sentido, de acordo com as Leituras Comunitárias, é possível identificar pelos 
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menos cinco tendências: (a) uma valorização da terra fruto da intensificação da 

atividade industrial no eixo Betim-Juatuba; (b) aumento da demanda imobiliária 

devido ao influxo populacional proveniente da dinâmica de expulsão de outras 

áreas mais valorizadas da RMBH (incluindo Belo Horizonte); (c) pressão para 

loteamentos e parcelamentos sobre a área rural; (d) aumento da informalidade e 

da ocupação de terrenos, que majoritariamente estão desprovidos de 

infraestrutura e serviços urbanos; (e) aumento da relação de complementariedade 

e integração com o município de Juatuba, com elevado número de deslocamentos 

pendulares cotidianos. Essas quatro tendências são provenientes da inserção 

industrial periférica do município de Mateus Leme, dentro da dinâmica industrial 

associada à dinâmica imobiliária da RMBH como um todo. O impacto dessa 

pressão demográfica é uma sobrecarga nos serviços públicos municipais e um 

movimento pendular crescente entre Mateus Leme e outros municípios da RMBH. 

Mateus Leme também apresenta um caráter de inserção metropolitana periférica 

no acesso aos serviços ligados ao desenvolvimento da centralidade. Nesse 

sentido, a dependência de Belo Horizonte para serviços especializados - 

especialmente na área de saúde, educação (para além da básica) e acesso a 

equipamentos culturais - é notória nas audiências de Leitura Comunitária. 

Identifica-se o desejo e a necessidade do desenvolvimento de uma centralidade 

que atenda aos municípios de Florestal, São Joaquim de Bicas, Juatuba, Igarapé 

e Mateus Leme. Destaca-se também a proximidade e relação próxima entre o 

município de Mateus Leme e Igarapé, especialmente no que concerne o 

transbordamento da dinâmica de crescimento urbano de Igarapé sobre Mateus 

Leme e as incompatibilidades de fronteira entre as regulações urbanísticas de 

cada município. Foi constatado, por relatos e em visita técnica, que parte da 

produção agropecuária de Mateus Leme se relaciona com Igarapé, em termos de 

escoamento e serviços, em razão de sua maior infraestrutura. 

Cabe especial destaque à presença da atividade minerária em Mateus Leme que 

produz conflitos tanto com a atividade de produção agrícola na região como na 

preservação e uso dos recursos hídricos no município, questão ainda mais 
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sensível se levarmos em conta a presença do reservatório de Serra Azul de 

importância metropolitana para o abastecimento de água.  

Importante destacar, ainda, a queda da atividade produtiva agrícola por três 

principais razões levantadas nas Leituras Comunitárias: (a) a especialização 

produtiva e a inserção periférica do município na dinâmica industrial da RMBH; (b) 

o avanço da valorização imobiliária sobre a zona rural; (c) a competição com a 

atividade minerária, não apenas do ponto de vista territorial, mas também - e 

talvez mais decisivamente - pelo acesso ao abastecimento de água. A retomada e 

a proteção da atividade agrícola são não somente um desejo dos munícipes como 

uma questão sensível para o abastecimento e para a segurança alimentar da 

RMBH como um todo. Uma política que atenda a região e tenha um alcance 

supramunicipal foi apontada como a melhor forma de estimular a atividade na 

região. Associados à retomada da atividade agrícola, o resgate e a proteção do 

patrimônio ambiental (especialmente através da regulação do turismo na Serra do 

Elefante, a proteção de Serra Azul e da recuperação da bacia do Paraopeba); 

estímulo à diversificação produtiva através do artesanato; e o resgate do 

patrimônio histórico, compõem elementos para uma política de desenvolvimento 

da atividade turística na região e uma possibilidade de implantação da Trama 

Verde-Azul numa escala municipal. Cabe ressaltar, ainda, que o desenvolvimento 

da Trama Verde-Azul, por meio de novas formas de integração, também atuaria 

no sentido de diminuir a fragmentação e isolamento dos diversos territórios 

municipais. 

Por fim, é importante registrar a inserção desigual do município de Mateus Leme 

na dinâmica da produção territorial e econômica da RMBH, na qual o município 

arca com ônus da metropolização sem as justas contrapartidas, o que foi 

revelado, durante as Leituras Comunitárias, como, por exemplo, da 

industrialização especializada sem a oferta de serviços e benesses típicas de uma 

centralidade (incluindo, por exemplo, ensino superior e formação profissional) e, 

de maneira mais marcante, a falta de compensação por serviço ambiental 

prestado ligado a represa de Serra Azul e sua importância metropolitana no 

abastecimento de água.  
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2 O TERRITÓRIO MUNICIPAL: PANORAMA INTRODUTÓRIO 

As principais atividades econômicas de Mateus Leme são desenvolvidas à partir 

do eixo da rodovia MG-050. Tal eixo é implantado, em um trecho de 

aproximadamente 14,70 km, de forma paralela ao Córrego Mateus Leme, que 

atravessa o município de mesmo nome em sua porção central no sentido 

sudoeste – nordeste.  

O território municipal contém duas relevantes formações rochosas, a Serra do 

Elefante, situada na divisa nordeste, a norte da MG-050 e delimitadora da sub-

bacia do Córrego Mateus Leme, e a Serra do Itatiaiuçu, situada na divisa sul e 

delimitadora da sub-bacia do Ribeirão Serra Azul (que, conforme citado no 

Produto 04, seria outro nome popular dado à Serra do Itatiaiuçu). 

Também do ponto de vista físico-ambiental, destacam-se na conformação do 

território o Reservatório de Rio Manso e a sua área de preservação circundante. 

Operado pela COPASA-MG, o Reservatório de Serra Azul é, juntamente com o de 

Rio Manso, situado a sudeste deste, um dos dois principais pontos de captação e 

tratamento de água para consumo doméstico e industrial na bacia hidrográfica do 

Rio Paraopeba. Tal reservatório situa-se nos municípios de Mateus Leme, 

Juatuba e Igarapé, e ocupa uma área total equivalente a 751.04 hectares, 

enquanto a unidade de conservação circundante possui uma área de 5.447,11 

hectares.  

Sobre a caracterização geral dos principais núcleos urbanos, o município é 

subdividido em três distritos, Sede, Azurita e Rio Manso, organizados a partir de 

três núcleos urbanos homônimos. A centralidade municipal é estabelecida ao 

longo da Rodovia MG-050, em cujos bairros lindeiros estão instaladas as 

principais estruturas industriais, comerciais e de serviços.  

O sistema viário municipal é também estruturado a partir da MG-050. No sentido 

leste, por essa via é feita a ligação com a BR-262, com direção para a capital Belo 

Horizonte e para os municípios de Florestal e Pará de Minas, a noroeste. No 

sentido oeste é estabelecido um importante eixo rodoviário que conforme a 
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Região Centro-Oeste do Estado de Minas Gerais, que têm os municípios de 

Itaúna e Divinópolis enquanto polos regionais.  

Praticamente paralela à rodovia MG-050 e ao Córrego Mateus Leme encontra-se 

outro relevante eixo de circulação de mercadorias, ligado ao ramal sob concessão 

da Ferrovia Centro Atlântica – FCA.  

Na escala intramunicipal destaca-se a via pavimentada que liga a sede de Mateus 

Leme ao núcleo urbano de Boturobi, que finda por desempenhar um papel 

secundário em termos de hierarquia viária (considerando-se que a rodovia MG-

050 desempenha função de principal eixo articulador). As demais vias, tanto as 

pavimentadas quanto as não pavimentadas, ocupariam um papel hierárquico 

terciário ou local. Cabe também destacar a grande quantidade de vias em 

pavimentos de terra no município. À exceção da MG-050, de bairros lindeiros a 

esta e de algumas áreas isoladas, a grande maioria dos parcelamentos tem seus 

sistemas viários em piso de terra batida. 

Em um panorama introdutório das estruturas e processos produtivos, percebe-se 

que o município contém, na escala municipal, alguns empreendimentos 

minerários distribuídos sobre o território. Estes se encontram em diferentes 

estágios (projeto, operação ou inativos), e tem como substâncias principais o 

agalmatolito (a norte, sul e sudeste), a grafita (situadas em polígonos localizados 

nas porções centro-sul e sul), o quartzito (com uma jazida situada na porção 

oeste) e o minério de ferro (situado no limite sul, na Serra do Itatiaiuçu). Já na 

escala da sede é identificado um diversificado polo industrial, por diversas vezes 

disperso sobre áreas parceladas de uso predominantemente residencial. Sobre a 

natureza e especificidade dessas indústrias, ver tópico 6.3, dedicado às estruturas 

e processos produtivos.   

Sobre a produção agropecuária, as análises inseridas nos tópicos 5.3 

(Agriculturas: segurança alimentar e apoio à produção de pequena escala) e 6.3 

(Estruturas e processos produtivos), apontam para um percentual de 6,79% na 

composição do PIB total do município no ano de 2012, um número aqui 

considerado relevante. Sob essa ótica, inclusive, o relatório do Produto 04 
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apontou que o setor agropecuário desenvolvido em Mateus Leme ocuparia, em 

valores absolutos, o 10° lugar no ranking estadual.  

Para um exercício de espacialização dessa produção foi elaborado estudo de 

classificação de imagens de satélite, com o objetivo de serem identificadas 

classes de uso do solo no município de Mateus Leme.  

No caso de Mateus Leme, conforme verificado na imagem a seguir, as áreas 

agrícolas apresentaram maiores concentrações na porção do território situada ao 

sul da rodovia MG-050, nos distritos Sede e Boturobi (ex-Serra Azul). Na escala 

municipal a agricultura teria ocupado cerca de 14,40% de toda a superfície de 

Mateus Leme.  

Figura 1- Classes de uso do solo no município de Mateus Leme 

 
Fonte: IBGE, 2010; Equipe Planos Diretores, 2017. 
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A atividade pecuária, também presente na porção sul, se mostra mais contínua e 

intensificada na porção norte do município. Ocupando atualmente 38,20% da 

superfície desse território, as pastagens predominantemente destinadas à 

atividade pecuária aparentam ter avançado sobre áreas anteriormente cobertas 

por vegetação arbórea, tais como os morros situados na porção norte do Distrito 

de Boturobi (ex - Serra Azul).  

As vegetações arbóreas, tipo matas e florestas, estariam concentradas em cinco 

manchas principais. A mancha situada a nordeste corresponderia à Serra ou 

Morro do Elefante e seu entorno imediato, importante bem ambiental e 

paisagístico de Mateus Leme. A mancha situada a nordeste constitui-se em 

importante fragmento florestal a décadas conservado no município. Haveriam 

informações de que essa concentração esteve, no passado, ligada a reservas 

ambientais de empreendimentos silvicultores do entorno. Tal situação, no entanto, 

não pode ser até aqui confirmada, sobretudo pelo fato de que a propriedade não 

se encontra referenciada na última versão do Cadastro Ambiental Rural – CAR.  

A terceira concentração florestal, possivelmente a mais extensa em termos de 

área, é a unidade de conservação vinculada ao Reservatório de Rio Manso, 

situado a leste, que possui um nível mínimo de conectividade com a mancha a 

oeste desta, correspondente à formação de morros ao norte do núcleo urbano do 

distrito de Boturobi (ex - Serra Azul). Por fim, a quinta mancha arbórea, localizada 

na porção sul do município, constitui-se nas cotas altimétricas mais baixas da 

Serra do Itatiaiuçu. Todas as formações arbóreas identificadas, somadas, 

correspondem a 35,60% da superfície municipal.   
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Figura 2 - Classificações referentes à cobertura do solo em escala municipal 

 
 Fonte: equipe Revisão de Planos Diretores, 2017 

 

No que concerne às transformações em curso no uso e na ocupação do solo do 

município por conta da dinâmica imobiliária, destaca-se no município uma relativa 

consolidação em termos de parcelamento do solo, tendo sido identificadas, entre 

os anos de 2011 e 2017, pequenas novas áreas parceladas, localizados no 

entorno imediato do núcleo urbano do Distrito Sede e em manchas parceladas ao 

sul e a norte. Cabe novamente destacar, on entanto, a expressiva quantidade de 

loteamentos com alguma carência de infraestruturas, em sua maior parte também 

localizadas no núcleo sede. Tal situação se agrava se for considerado o fato de 

que estas foram, em sua maioria, parceladas antes do ano de 2006.  

Apesar da ausência de um vetor bem definido de expansão urbana no município, 

conforme será analisado no tópico 3.5, dedicado ao uso do solo urbano e à 

dinâmica imobiliária, entende-se que haveriam pressões em termos de expansão 

no entorno do núcleo urbano sede. Haveria, também, uma tendência, 

possivelmente secundária, de expansão a oeste. Tal expansão, também 

relacionada ao eixo da Rodovia MG – 050, geraria algum nível de conurbação 

com o núcleo urbano de Azurita que, por sua vez, possui comunicações em 
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termos de rede urbana regional com núcleos urbanos situados no município de 

Itaúna.   
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3 CARACTERIZAÇÃO GEOFÍSICA DO TERRITÓRIO 

Diferentes características naturais e antrópicas são consideradas fundamentais 

para o entendimento dos aspectos físicos de um território municipal e seu 

rebatimento nas dinâmicas ambientais. Em análises ambientais é bastante 

recorrente o uso de dados como geologia, geomorfologia, pedologia, climatologia, 

pluviometria, declividade e diversas outras informações comumente associadas à 

atributos naturais do território municipal.  

Esses dados, todavia, tem de ser considerados enquanto às suas limitações 

referentes às bases de dados disponíveis e em especial as limitações referentes à 

escala de mapeamento e que devem ser compatíveis com a amplitude da área do 

município. Dessa forma, considerando os objetivos e ações necessárias para a 

atualização do Plano Diretor Municipal e as diferentes limitações de algumas 

informações, foram considerados como essenciais os dados de geologia, 

pedologia, hidrografia, Áreas de Preservação Permanente (APP) e declividade 

como instrumentais para a percepção de como essas características estão 

dispostas no território municipal. 

 

3.1 Síntese metodológica dos mapeamentos para a caracterização 

geofísica 

O mapeamento geológico foi realizado pela Companhia de Desenvolvimento 

Econômico de Minas Gerais (CODEMIG) e foi elaborado em uma escala de 

mapeamento de 1:1.000.000 que atende a todo o estado de Minas Gerais. 

Existem mapeamentos geológicos em escala mais aproximada, contudo, muitas 

das vezes esses mapeamentos não contemplam toda a área de um município e 

quando é composto por mais de uma folha de mapeamento sistemático pode 

apresentar diferentes complexidades de entendimento e de análise.  
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Parizzi et al (2010), ao pensarem a elaboração do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Integrado da RMBH, realizaram a compartimentação dos 

diferentes litotipos inseridos na RMBH em 10 unidades geotécnicas (UG)1, 

pensando as possibilidades e limitações para a ocupação territorial. As unidades 

foram segmentadas  

de acordo com suas características mecânicas, suas 

potencialidades e  susceptibilidades. Cada grupo recebeu uma 

nota, variando de zero a 10, correspondente a sua adequabilidade 

de ocupação. Nenhum grupo recebeu nota zero, como, também, 

nenhum grupo recebeu nota 10. Isso se deve ao fato que não 

existe terreno que seja completamente inválido assim como não 

há terreno, que por melhor que seja, não exija medidas criteriosas 

de ocupação. (Parizzi et al, 2010, p 2) 

O próximo quadro apresenta o agrupamento em unidades geotécnicas realizado 

entre as diferentes tipologias e observações segundo a metodologia adotada. 

Quadro 1 - Unidades geotécnicas e litologias predominantes 

Unidade 
Geotécnica 

Litologia 

1 Granito e Gnaisse 

2 
Rochas de origem sedimentar folheadas e de granulometria fina 
como argilitos e siltitos 

3 Itabirito 
4 Rochas metamórficas foliadas como ardósias, filitos e xistos 
5 Dolomito 
6 Quartzitos e metaconglomerados  

7 
Rochas metaultramáficas, soleiras e diques máficos,rochas 
metabásicas 

8 
Depositos sedimentares, Depósitos aluvionares, Depósitos 
aluviais e coluviais 

9 
São meta-arenitos com associações de rochas  vulcano 
sedimentares em elevado estado de intemperismo 

10 Rochas carbonáticas   
Fonte: adaptado de Parizzi et al, 2010 

 

                                            

 
1 As unidades geotécnicas serão retomadas posteriormente, quando da análise 
de fragilidade geológica. 
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O mapeamento pedológico foi realizado pela Universidade Federal de Viçosa, em 

escala de 1:650.000 e foi agrupado segundo a proposta metodológica utilizada 

por Reis Junior (2016), ao analisar as diferentes fragilidades pedológicas na 

RMBH. Ele propõe a compartimentação de tipos de solo em três grandes grupos 

pedológicos: 1) rocha ou solos muito pouco desenvolvidos; 2) Solos pouco 

desenvolvidos; 3) Solos bem desenvolvidos. 

As possibilidades de uso e ocupação do território analisadas a partir dos 

potenciais e limitações a partir dos diferentes tipos de solo encontra uma principal 

limitação que é referente à escala de mapeamento e a grande pedodiversidade 

existente a partir de diferentes contextos de paisagem. Os mapeamentos 

pedológicos, apresentam escalas pequenas (1:1.000.000, 1:650.000) e muitas 

das vezes os tipos de solo não correspondem diretamente à unidade mapeada. 

Ao utilizar o agrupamento por grau de desenvolvimento vertical do solo esses 

erros de escala são reduzidos uma vez que os pedotipos são agrupados de 

acordo com a sua profundidade, que possui menor variação.  

O grau de evolução do solo é também um item interessante uma vez que por 

corresponderem a solos mais profundos, permitem adequações específicas para 

a ocupação caso seja necessário de acordo com as especificações e 

potencialidades locais dos diferentes tipos de solo. Considera-se que o grau de 

evolução é um dado interessante, uma vez que está associado também com a 

estabilidade do solo e o potencial de uso para a construção de edificações. 

A base de dados referente à hidrografia é considerada essencial para a 

compreensão de como o território está estruturado em relação à dinâmica hídrica 

e aos cursos d’água. Uma primeira limitação encontrada para o levantamento 

dessas informações foi referente à escala de mapeamento disponibilizada pelo 

estado de Minas Gerais para a hidrografia da RMBH Apesar de disponibilizar o 

levantamento hidrográfico para todo o Estado, organizado de acordo com o 

processo de ottocodificação, a escala de mapeamento para a RMBH é de 

aproximadamente 1:50.000. A consequência é que essa escala apresenta alguns 

distanciamentos do curso d’água mapeado com o traçado real da hidrografia no 

território. 
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Dessa forma, foram realizados dois novos mapeamentos hidrográficos: o primeiro 

a partir das informações de altimetria das imagens SRTM Arc1, resolução 

espacial de 30 metros, e que foram disponibilizadas pelo Instituto Geológico dos 

Estados Unidos (USGS); o segundo mapeamento de hidrografia foi realizado a 

partir de informações de altimetria a partir das imagens ALOS/Palsar, 

disponibilizada pelo Alaska Sattellite Facility. Os mapeamentos foram realizados 

com o auxílio do software TauDEM, disponibilizado como plugin para o software 

QGIS, versão 2.14. 

Considerou-se que os dois mapeamentos realizados apresentaram resultados 

mais satisfatórios para a necessidade de escala proposta pelo projeto, optando-se 

por utilizar a hidrografia gerada a partir das imagens SRTM Arc1. Essa base de 

hidrografia foi utilizada para o cálculo e delimitação das áreas de preservação 

permanente associadas aos cursos d’água. 

As APP’s foram delimitadas a partir de diferentes técnicas e análises específicas, 

utilizando como referência o código florestal brasileiro (lei nº 12.651, de 25 de 

maio de 2012). As APPs fluviais foram definidas e utilizando como referência um 

mapeamento específico de hidrografia, realizado com imagens de satélite SRTM 

Arc1, com resolução espacial em 30 metros; as APPs de topo de morro e de 

declividade foram delimitadas a partir de um mapeamento específico de 

declividade que utilizou das imagens SRTM ARc1, com resolução espacial de 30 

metros. 

As faixas marginais aos cursos d’água foram estabelecidas de acordo com a 

ordem de cada canal fluvial. Adotou-se a referência de que canais de ordem igual 

ou menor a seis, como sendo cursos d’água de metragem inferior a 10 metros de 

largura do leito fluvial, portanto com uma área protegida de 30 metros; os cursos 

d’água de ordem superior a 6 foram considerados como sendo com largura de 

leito fluvial superior a 10 metros e, portanto, com área protegida equivalente à 50 

metros. 

As APPs associadas às nascentes não foram inseridas no mapeamento, uma vez 

que segundo o código florestal é associada às “áreas no entorno das nascentes e 
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dos olhos d’água perenes2, qualquer que seja sua situação topográfica, no raio 

mínimo de 50 (cinquenta) metros”. A situação de perenidade de uma nascente é 

um debate bastante complexo e que não é possível de ser associado sem um 

mapeamento específico e de campo que permita uma análise do comportamento 

da vazão da nascente ao longo do tempo e de preferência por mais de um ano do 

ciclo hidrológico. 

A declividade é uma informação importante para o planejamento territorial na 

medida em que está associada ao risco geológico e ainda é critério de definição 

de áreas restritas à ocupação, como é o caso das Áreas de Proteção 

Permanente, previstas no código florestal brasileiro, lei nº 12.651, de 25 de maio 

de 2012. O mapeamento de declividade foi realizado a partir das imagens SRTM 

Arc1, com resolução espacial final de 30 metros. Considerou-se que a declividade 

a partir dessa imagem apresentou bons resultados para a análise ambiental 

proposta durante a atualização do Plano Diretor municipal. 

As classes de declividade, calculadas em graus, foram então agrupadas, 

principalmente considerando as diferentes limitações e possibilidades para a 

ocupação territorial. O agrupamento das classes de declividade pode seguir 

diferentes metodologias. Reis Junior, por exemplo, realiza a compartimentação 

em 4 classes (0º a 10º; 10 a 23º; 23º a 45º; 45º a 90º); por sua vez, Lemos (2013) 

realiza a compartimentação utilizando de 5 classes (0º a 2º; 2º a 5º; 5º a 10º; 10º 

a 15º; 15º a 45º). As compartimentações, portanto, podem variar muito ao se 

considerar as prioridades e foco de cada estudo.  

Para a presente análise optou-se por utilizar a compartimentação proposta 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT) e que foi 

utilizado pela Prefeitura de Belo Horizonte para a elaboração da Carta de 

Suscetibilidade da Cidade de Belo Horizonte (2014). Nessa classificação a 

declividade é agrupada em nove classes, a saber: 0 – 2º, 2 – 5º, 5 – 10º, 10 – 17º, 

17 – 20º, 20 – 25º, 25 – 30º, 30 – 45º, mais que 45º.  

                                            

 
2 Grifo nosso. 
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3.2 Geologia do município de Mateus Leme 

No município de Mateus Leme, considerando o mapeamento geológico 

disponibilizado pela CODEMIG em escala de 1:1.000.000, foram identificados 8 

diferentes litotipos, destacando a presença de Ortognaisse tonalitico a granítico, 

Quartzito, metaconglomerado, metapelito, Rocha metaultramáfica e metamáfica 

tholeiíticas, metabasalto komatiítico, metavulcânica félsica, formações químico-

exalativas, FFB e xisto, Ortognaisses bandados tipo TTG, com intercalações de 

anfibolito e metaultramáfica, Quartzito com metaconglomerado e filito quartzoso 

subordinados, Itabirito com dolomito, Quartzito e Xisto (metagrauvaca). A figura a 

seguir apresenta o mapa geológico do município de Mateus Leme.  
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Figura 3: Mapa geológico de Mateus Leme 

 

Fonte: adaptado de CODEMIG 
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O próximo quadro apresenta os diferentes litotipos inseridos no município, sua 

área e a unidade geotécnica em que foram agrupados. 

Quadro 2 - Litotipos inseridos no município de Mateus Leme 

Litotipos 
Area 
(Ha) 

% em relação à 
área do município 

Unidade 
Geotécnica 

Sedimentos siliciclásticos inconsolidados 
a pouco consolidados 

206,46 0,70 2 

Quartzito e metaconglomerado polimítico 118,23 0,40 6 

Agalmatolito 138,72 0,47 2 

Ortognaisse tonalitico a granítico 10764,5
3 

36,32 1 

Rocha metaultramáfica e metamáfica 
tholeiíticas 

14211,7 47,95 7 

Itabirito, dolomito 76,66 0,26 3 

Filito quartzoso e/ou grafitoso com 
intercalações de metarenito e 
metaconglomerado 

734,16 2,48 4 

Xisto, metagrauvaca 3385,38 11,42 4 

Fonte: adaptado de CODEMIG, 2009 

Os principais litotipos presentes no município de Mateus Leme são referentes à 

geologias associadas à granitos e gnaisses (ortognaisse tonalitico a granítico) 

com 36,32% do território e também rochas metaultramáfica e metamáficas 

tholeiíticas (47,95%). O ortognaisse tonalitico a granítico estão agrupados, 

segundo Parizzi et al (2010), como pertencentes à unidade geotécnica 1 - Granito 

e Gnaisse, que  

"Quando intemperizadas a rochas graníticas e gnáissicas geram 

um solo residual silto- arenoso ou argilo-areno siltoso.  Este solo 

por sua baixa coesão é altamente susceptível a erosão e 

processos correlatos. Muito cuidado deve ser tomado no momento 

de execução de cortes, terraplanagens, desmatamentos que 

exponham estes solos à ação das águas pluviais, principalmente 

em regiões de relevo colinoso com superfícies côncavas e bem 

drenadas" (Parizzi et al, 2010, p 4). 
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As rochas metaultramáfica e metamáfica tholeiíticas estão associadas à unidade 

geotécnica 7 - rochas metaultramáficas, soleiras e diques máficos, rochas 

metabásicas e ocupam 47,95% do território do município. Essa unidade 

geotécnica é associada à rochas nas quais as “propriedades mecânicas são 

elevadas quando estão pouco intemperizadas, semelhante aos granitos. 

Entretanto estas rochas se intemperizam mais facilmente e geralmente são muito 

fraturadas" (Parizzi et al, 2010, p 12). 

O filito quartzoso e/ou grafitoso com intercalações de metarenito e 

metaconglomerado e os xistos e metagrauvacas somam 14,2% do território 

municipal e estão associados à unidade geotécnica 4 e 

“apresentam comportamento variado, baixa resistência da parte 

foliada estimulando escorregamentos e quedas de blocos. Os 

planos de acamamento e foliação são feições planares, chamadas 

genericamente de descontinuidades, adquiridas durante a 

formação das rochas sedimentares e metamórficas, 

respectivamente, podendo se constituir em planos potenciais de 

ruptura devido a sua menor resistência. São feições facilmente 

identificáveis tanto em mapeamento de superfície quanto em 

testemunhos de sondagens. O conhecimento do ângulo de 

mergulho destes planos e sua direção é fundamental para o 

planejamento de cortes nos maciços rochosos a fim de se evitar o 

desencadeamento de instabilizações e escorregamentos” (Parizzi 

et al, 2010, p 9). 

O gráfico abaixo apresenta a síntese percentual das diferentes litologias para o 

município de Mateus Leme. 
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Figura 4 - Percentuais das principais litologias presentes no município 

 

Fonte: adaptado de CODEMIG, 2009 

Ao sul do município de Mateus Leme predominam rochas do grupo de xistos e 

metagravaucas, que estão associadas à áreas declivosas e solos pouco 

desenvolvidos verticalmente, mas que tem potencial erosivo e de perda de solo, 

por se encontrarem em áreas de elevada declividade; à leste, predominam 

formações rochosas associadas à ortognaisses, com algumas áreas de 

declividade elevada; a porção central do município, que contempla a sede 

municipal está inserida no grupo das rochas metaultramáficas que geram solos de 

média profundidade e com diferentes níveis de riqueza mineral e de potencial de 

uso . Os três grupos principais possuem variações significativas quanto ao 

potencial de uso e de restrição de acordo com as suas respectivas possibilidades 

e limitações ambientais. 

 

3.3 Pedologia do município de Mateus Leme 

No município de Mateus Leme, considerando o mapeamento pedológico 

disponibilizado pela Universidade Federal de Viçosa em escala de 1:650.000, 

foram identificados 6 diferentes tipos de solo, destacando a presença de 

afloramento rochoso, latossolo vermelho-amarelo distrófico, argissolo vermelho-

amarelo distrófico, cambissolo háplico Tb distrófico, neossolo litólico distrófico e 

latossolo vermelho distrófico.  

A figura a seguir apresenta o mapa pedológico do município de Mateus Leme. 
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Figura 5 -  Mapa pedológico de Mateus Leme 

	

Fonte: adaptado de UFV et al, 2010 
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A tabela abaixo apresenta os tipos de solo, suas áreas no município, o percentual 

correspondente à área do município que está inserido nesse contexto pedológico 

e o contexto de desenvolvimento associado à essa tipologia, segundo Reis Junior 

(2016). 

Quadro 3 - Tipos de solo e agrupamento pedológico em Mateus Leme 

Tipos de solo Área (Ha) 
% em relação à 

área do município 
Agrupamento 

Latossolo vermelho 
distrófico  1006,12 3,34 Solo bem desenvolvido 

Latossolo amarelo 
distrófico 902,64 3,00 Solo bem desenvolvido 

Latossolo vermelho-
amarelo distrófico 6554,48 21,76 Solo bem desenvolvido 

Argissolo vermelho-
amarelo distrófico 11387,15 37,81 Solo bem desenvolvido 

Neossolo litólico 
distrófico 1814,14 6,02 

Solo muito pouco 
desenvolvido 

Cambissolo háplico 
Tb distrófico 8452,22 28,06 Solo pouco desenvolvido 

Fonte: adaptado de UFV et al, 2010 

As áreas referentes à solos muito pouco desenvolvidos (neossolo) apresentam 

uma baixa potencialidade agrícola e estão associadas à áreas de solo com 

evolução vertical muito reduzida e inseridos em contextos que predominam o 

transporte dos materiais erodidos, principalmente em áreas de maior declividade 

ou de resistência da rocha matriz. 

Os solos considerados pouco desenvolvidos estão associados aos cambissolos, 

que são marcados por um desenvolvimento vertical do solo baixo. São solos 

constituídos por material mineral, com horizonte B incipiente. Devido à 

heterogeneidade do material de origem, das formas de relevo e das condições 

climáticas, as características destes solos variam muito de um local para outro. 

Os solos bem desenvolvidos, possuem um elevado processo de evolução vertical, 

já apresentando horizonte b bem desenvolvido e permitindo o fluxo de materiais 
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pelo perfil do solo. Os solos são associados aos latossolos e argissolos e 

possuem diferentes níveis de potencialidades e de uso, normalmente estão 

associados à áreas com menor potencial de relevo e que também podem receber 

materiais coluvionares de outras rochas de origem. 

O gráfico abaixo apresenta a síntese percentual dos diferentes tipos de solo para 

o município de Mateus Leme. 

Figura 6 - Síntese dos tipos de solo no município de Mateus Leme 

 

Fonte: adaptado de UFV et al, 2010 

 

3.4 Hidrografia 

O mapeamento de hidrografia para o município foi realizado a partir das imagens 

SRTM Arc1 e hierarquizados de acordo com a de classificação da hierarquia 

fluvial proposta por Strahler, na qual as drenagens de cabeceira representam a 

primeira ordem dos cursos d’água. O encontro de dois cursos d’´água de primeira 

ordem formam um curso de segunda ordem; o encontro de dois cursos d’água de 

segunda ordem formam um curso de terceira ordem e assim sucessivamente 

(MAGALHAES JUNIOR, 2011). 

A organização do padrão de drenagem predominantes dos cursos d’água é uma 

informação importante para a análise da disponibilidade hídrica e do 

comportamento dos cursos d’água ao longo do ciclo hidrológico. Para a 

atualização do plano diretor, contudo, considera-se que o levantamento da 
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hidrografia do município teve como principal finalidade subsidiar o mapeamento 

das Áreas de Preservação Permanente associadas aos cursos d’água, 

A próxima figura apresenta a síntese do mapeamento hidrográfico gerado para o 

município de Mateus Leme. 
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Figura 7 - Mapeamento de hidrografia para o município de Mateus Leme 

 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2016 
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Como já discutido no produto 04 do processo de atualização do plano diretor o 

município de Mateus Leme tem uma expressiva parte de seu território inserido 

dentro da bacia do ribeirão Serra Azul, que é utilizado como um importante 

manancial metropolitano. O Ribeirão Serra Azul, o Córrego do Jacú e o Córrego 

do Diogo, todos localizados à montante do reservatório de Serra Azul estão 

inseridos total ou parcialmente no município de Mateus Leme e são enquadrados, 

pela DN nº 14, de 28 de dezembro de 1995 do COPAM como cursos d’água de 

classe 1, portanto de alta relevância hídrica e com restrições para o recebimento 

de efluentes sanitários e industriais. 

 

3.5 Mapeamento de declividade 

A declividade é uma informação importante para o planejamento territorial na 

medida em que está associada ao risco geológico e ainda é critério de definição 

de áreas restritas à ocupação, como é o caso das Áreas de Proteção 

Permanente, previstas no código florestal brasileiro, lei nº 12.651, de 25 de maio 

de 2012. 

Dessa forma, os dados de declividade serão retomados posteriormente quando 

da análise de fragilidade geológica, considerando sua interação com outros 

fatores ambientais, como a geologia e a pedologia.  

A próxima figura apresenta as classes de declividade agrupadas segundo a 

metodologia do IPT.  
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Figura 8 - Mapeamento de declividade para o município de Mateus Leme 

 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2016 
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3.6 Áreas de proteção permanente 

As áreas de preservação permanente representam contextos de fragilidade 

ambiental e de risco muito elevados e sua ocupação é possível, segundo o artigo 

8º do código florestal brasileiro, somente quando ocorrer interesse social, utilidade 

pública ou baixo impacto de intervenção. 

As APP de declividade apresentam contextos muito desfavoráveis para a 

ocupação direta, por se tratarem de áreas de elevada declividade e que, portanto, 

necessitam de projetos específicos e análises geotécnicas locais. No município de 

Mateus Leme, parte dessa tipologia de APP está também associada com marcos 

na paisagem, como é o caso da Serra Azul localizada na porção sul do município 

e que apresenta elevados gradientes de declividade.  

A próxima figura apresenta o mapeamento de APP para o município de Mateus 

Leme. 
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Figura 9 - Áreas de Preservação Permanente no município 

 Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2016 
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As APPs de cursos d’água demandam diferentes cuidados para a ocupação por 

serem associadas à diferentes contextos de risco e de fragilidade ambiental. 

Essas áreas estão associadas à eventos de inundação dos cursos d’água, 

principalmente nas áreas imediatamente marginais e que estão inseridas nas 

planícies fluviais. Da mesma forma, as APPs fluviais são consideradas 

fundamentais para a manutenção da qualidade e quantidade das águas nos 

cursos d’água, visto que diminuem a quantidade de materiais sólidos difusos 

carreados pelo escoamento pluvial. As APPs de topo de morro não foram 

consideradas neste mapeamento3 

Considera-se ainda que as áreas de proteção permanente podem ser 

caracterizadas como importantes eixos de articulação para a Trama Verde e azul, 

por meio de diferentes equipamentos urbanos e de uso. 

  

                                            

 
3
 A APP de topo de morro, como definido pelo código florestal, é relativa ao “topo 

de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 (cem) metros 
e inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir da curva de nível 
correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação sempre em 
relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por planície 
ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de 
sela mais próximo da elevação”. Todavia, não foram localizadas metodologias 
disponíveis e aplicáveis para o cálculo da APP de topo de morro sem 
levantamentos específicos e análises locais. 
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4 POPULAÇÃO E TERRITÓRIO: CARACTERIZAÇÃO DO PERFIL 

SOCIOECONÔMICO 

De acordo com dados elaborados pelo IBGE, Mateus Leme possui uma 

população de 30.423 habitantes, segundo estimativas para o ano de 2016, sendo 

a grande maioria da população urbana (88,6%) e somente 11,4% rural. O 

município vem passando por um contínuo processo de crescimento demográfico 

acima da média metropolitana e, nos últimos 20 anos, de maneira semelhante ao 

que vem sendo verificado para o Brasil, tem apresentado melhorias significativas 

nos indicadores sociais e de desenvolvimento humano. Contudo, em 2010, ainda 

havia mais de 35% da população em situação de vulnerabilidade à pobreza, com 

um rendimento domiciliar per capita médio de R$ 161,57, menos de um terço da 

média do município, que é R$ 579,23. 

Na Oficina de Leitura Comunitária e na Visita Técnica, foram apontadas algumas 

regiões no município de menor assistência de serviços públicos e ausência de 

infraestrutura urbana e segurança pública, a saber: bairros Maria Cristina, 

Londrina e Estrela do Sul, Vale Verde e Vila Suzana. A seguir, apresenta-se uma 

tentativa de territorializar essas informações referentes à dinâmica social e 

demográfica de Mateus Leme, comparando-as com os dados da pesquisa do 

Censo Demográfico de 2010 por setor censitário. 

O perfil demográfico do município de Mateus Leme pode ser apreendido, em 

parte, pela Figura em seguida, que apresenta a distribuição populacional por setor 

censitário, com base em dados da pesquisa do Censo Demográfico de 2010. De 

modo geral, destaca-se uma concentração de habitantes às margens da MG 050, 

na Sede e no distrito Azurita, e mais ao sul, no distrito de Serra Azul. Na Sede de 

Mateus Leme, especificamente, destacam-se os seguintes bairros mais 

populosos: a leste, a Vila Suzana, e a oeste, os bairros João Paulo II e Nossa 

Senhora de Fátima, em direção ao distrito de Azurita. As demais localidades que 

apresentam média quantidade populacional, como a sudeste do município, se 

justifica pela concentração de chacreamentos e condomínios na região. 
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Figura 10 - População residente por setor censitário, 2010. Mateus Leme

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017 
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Já a Figura abaixo apresenta dados do valor do rendimento nominal médio 

mensal das pessoas de 10 anos ou mais de idade (com rendimento) por setor 

censitário, extraídos, também, da pesquisa do Censo Demográfico de 2010. A 

partir dela é possível apreender que as regiões do município que apresentam 

setores censitários com população de maior rendimento são: mais a leste do 

distrito de Azurita, e, na Sede, na região ao Centro e no Bairro Concenza. Por sua 

vez, os demais bairros localizados ao sul da Sede, embora estejam inseridos em 

um nível médio de adensamento populacional (faixa de 419 a 623 habitantes), 

apresentam a menor faixa de rendimento (de R$573 a R$659). Trata-se das áreas 

de maior expansão urbana da Sede do município e dentre os bairros, pode-se 

citar: Vale dos Araçás, Vista Alegre, Paraíso, e Vivenda do Vale. Ainda, a região 

da Vila Suzana, localizada com maior adensamento populacional, apresenta-se 

aqui com uma baixa condição econômica, o que pode ser um indício de um grau 

de vulnerabilidade social e é corroborado pelas informações da Oficina de Leitura 

Comunitária e Visita Técnica. 

A partir da Figura é possível apreender que, de modo geral, a região mais ao sul 

do município de Mateus Leme apresenta menor condição econômica. Nos 

distritos, destaca-se que Serra Azul apresenta uma faixa menor de rendimento, de 

R$659 a R$814. Além disso, a localidade de Sítio Novo, a noroeste do município, 

concentra pessoas com rendimentos que se inserem na menor faixa, de R$573 a 

R$659, o que se contrasta com o adensamento populacional que ali ocorre. 

Assim, pode-se chamar atenção para um certo grau de vulnerabilidade social no 

local. 

De modo geral, destaca-se uma maior concentração da renda no município de 

Mateus Leme, em especial, em alguns bairros localizados ao Norte da MG 050, 

na Sede, e no distrito de Azurita. Além disso, na Sede, a Vila Suzana se destaca 

enquanto uma região de alta concentração populacional de baixa renda. Por sua 

vez, o distrito de Serra Azul e a localidade de Sítio Novo, que ocupam porções 

mais afastadas do município em relação à Sede, apontam para um maior grau de 

vulnerabilidade, conforme os dados do Censo Demográfico de 2010 mostram. 
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Figura 11 - Rendimento nominal médio mensal por setor censitário, 2010. Mateus Leme 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017 
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5 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO 

5.1 Dinâmica imobiliária e tendências de expansão urbana 

Estudos sobre a dinâmica imobiliária do Plano Metropolitano (PDDI-RMBH, 2010) 

apontaram que o Vetor Oeste, no qual o município de Mateus Leme se insere, é 

marcado por um crescimento intenso impulsionado pelos municípios de 

Contagem e Betim, devido à intensificação, nas últimas décadas, da produção de 

pequenos conjuntos de prédios residenciais, inseridos em áreas já urbanizadas 

ou de urbanização recente, voltados para as populações de renda média. Nos 

demais municípios do Vetor Oeste, se destaca o grande estoque de lotes sem 

infraestrutura ou com infraestrutura muito precária, além da ocorrência de 

chácaras e sítios de lazer voltados para faixas de renda média advindas da 

própria região. 

Uma avaliação da mancha urbana permite identificar alguns pontos de expansão 

da ocupação inseridos no perímetro urbano do município de Mateus Leme, em 

uma tentativa de caracterizar a dinâmica imobiliária municipal. Foram analisados 

três momentos do tempo a partir de imagens-satélite do software Google Earth, a 

saber: os anos 2006, 2011 e 2017. A partir das imagens, foram traçados os 

polígonos relativos à mancha urbana detectada naquele período, a fim de 

apreender sua evolução nos anos subsequentes. A Figura abaixo apresenta os 

resultados dos pontos de expansão da mancha urbana em Mateus Leme, os 

quais serão analisados por distrito, a fim de melhor compreensão 
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Figura 12 - Evolução da Mancha Urbana, 2006, 2011 e 2017, Mateus Leme

 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017 
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A expansão da mancha urbana no município de Mateus Leme, na Sede, se 

concentra, de certa forma, no período compreendido entre 2011 e 2017, e nos 

bairros Centro, Santa Cruz e Vivenda do Vale. Segundo informações da 

distribuição do rendimento nominal médio mensal por setor censitário, conforme 

dados do Censo Demográfico de 2010, apresentadas na subseção deste 

documento intitulada População e Território, os bairros Centro e Santa Cruz são 

localidades onde a população concentra maior renda, enquanto que a região de 

Vivenda do Vale se destaca pela presença dos setores censitários com pessoas 

que recebem o menor rendimento médio mensal do município. Essa porção de 

expansão urbana ao sul da MG 050 na Sede do município, trata-se de uma região 

de maior adensamento populacional, o que aponta para uma área de expansão 

de baixa renda, onde prevalece um maior grau de vulnerabilidade social, 

conforme corroborado nas informações da Oficina de Leitura Comunitária e da 

Visita Técnica. Enquanto isso, na porção ao norte da MG 050 e a Oeste, no 

sentido do distrito de Azurita, se localizam projetos de expansão urbana de média 

renda. 

De todo modo, a análise da expansão da mancha urbana em período recente não 

é suficiente para compreender as transformações em Mateus Leme, no que 

concerne ao adensamento da ocupação do solo urbano. Na ausência dos dados 

completos referentes ao ITBI no município, a análise da atividade do mercado 

imobiliário local foi realizada a partir do processamento dos anúncios de imóveis 

comercializados na web pela plataforma Netimóveis, rede nacional composta de 

importantes imobiliárias na venda, compra e aluguel de imóveis. Os anúncios 

foram coletados por um “robô” (crawler), que tem a capacidade de copiar as 

informações relativas a preços, área, tipo e local de cada site de anúncios virtuais, 

conforme metodologia desenvolvida no Cedeplar ao longo do projeto do 

Macrozoneamento-RMBH (ALMEIDA, 2015). Segue, nos Quadros abaixo, os 

resultados referentes aos meses de Agosto de 206 e 2017 para o município de 

Mateus Leme: 
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Quadro 4 - Dados de imóveis comercializados pelo Net Imóveis, Agosto de 2016. Mateus 

Leme 

 TIPO DE IMÓVEL AGOSTO DE 2016 

Total de 
Imóveis 

Média de 
preço 

Preço Mínimo Preço Máximo Principais 
Bairros 

Apartamento 2 
quartos 

4 R$ 88.250,00 R$ 80.000,00 R$ 99.000,00 Vista Alegre 

Apartamento 3 
quartos 

8 R$ 145.500,00 R$ 89.000,00 R$ 155.000,00 Vale dos 
Araçás 

Área Privativa 0 - - - - 

Casa 78 R$ 256.090,91 R$ 105.000,00 R$ 
5.300.000,00 

Planalto, 
Vila Suzana, 
Jardim das 

Mangabeiras, 
Centro, 

Jardim de Alah 

Casa comercial 1 R$ 120.000,00 R$ 120.000,00 R$ 120.000,00 Planalto 

Casa em condomínio 4 R$ 145.000,00 R$ 120.000,00 R$ 180.000,00 Jardim das 
Mangabeiras, 

Centro 

Casa geminada 42 R$ 118.595,24 R$ 95.000,00 R$ 159.000,00 Planalto, Vila 
Suzana, Jardim 

das 
Mangabeiras, 

Centro 

Chácara 17 R$ 202.352,94 R$ 55.000,00 R$ 950.000,00 Jardim 

Fazenda 2 R$ 
3.800.000,00 

R$ 
3.600.000,00 

R$ 
4.000.000,00 

- 

Lote em condomínio 1 R$ 110.000,00 R$ 110.000,00 R$ 110.000,00 Condomínio 
Portal Serra 

Azul 
Lote-Área-Terreno 36 R$ 302.297,22 R$ 13.000,00 R$ 

3.400.000,00 
Vila Suzana, 

Paraíso, Centro 

Sítio 8 R$ 780.000,00 R$ 350.000,00 R$ 
1.500.000,00 

Atalaia 

Total de imóveis 
ofertados 

201 R$ 276.253,50 - - - 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017. 
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Quadro 5 - Dados de imóveis comercializados pelo Net Imóveis, Agosto de 2017. Mateus 

Leme 

TIPO DE 

IMÓVEL 

AGOSTO DE 2017 

Total de 

Imóveis 

Média de 

preço 

Preço 

Mínimo 

Preço Máximo Principais Bairros 

Apartamento 2 

quartos 

3 R$ 98.000,00 R$ 85.000,00 R$ 120.000,00 Vista Alegre 

Apartamento 3 

quartos 

5 R$ 160.000,00 R$ 

160.000,00 

R$ 160.000,00 Vale dos Araçás 

Área Privativa 0 - - - - 

Casa 62 R$ 283.193,54 R$ 60.000,00 R$ 5.300.000,00 Vila Suzana, Planalto, 

Jardim das 

Mangabeiras, Jardim 

de Alah, Centro 

Casa comercial 0 - - - - 

Casa em 

condominio 

5 R$ 178.000,00 R$ 

130.000,00 

R$ 290.000,00 Jardim das 

Mangabeiras, Centro 

Casa geminada 52 R$ 118.432,69 R$ 95.000,00 R$ 150.000,00 Jardim das 

Mangabeiras, 

Imperatriz, Centro, 

Planalto, Vila Suzana 

Chácara 17 R$ 196.470,58 R$ 55.000,00 R$ 950.000,00 Jardim 

Fazenda 3 R$ 

4.366.666,67 

R$ 

3.600.000,00 

R$ 5.000.000,00 - 

Lote em 

condomínio 

1 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00 - 

Lote-Area-

Terreno 

38 R$ 300.052,63 R$ 16.000,00 R$ 3.000.000,00 Vila Suzana, Paraíso, 

Centro 

Sítio 9 R$ 658.888,89 R$ 

220.000,00 

R$ 1.500.000,00 Atalaia, Planalto 

Total de 

imóveis 

ofertados 

195 R$ 311.849,49 - - - 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017 
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Entende-se que o total de imóveis disponibilizados em Mateus Leme por meio da 

plataforma Net Imóveis reduziu 2,99% no último ano, o que pode ser 

compreendido em quase todas as tipologias de imóveis nos Quadros acima, com 

exceção pela oferta de casas geminadas que ampliou 23,81% no mesmo período. 

Contudo, o preço total de imóveis disponibilizados pelo site aumentou mais que 

12% no mesmo período, o que corrobora para uma análise de que o mercado 

encontra-se levemente aquecido. Do total de imóveis, em ambos os períodos, a 

grande maioria disponibilizada se trata de lotes/terreno ou casas (geminadas ou 

não), o que aponta para um menor índice de verticalização local, 

comparativamente a outros municípios da RMBH mais adensados. 

A partir das informações dos quadros é possível compreender que as principais 

localidades em Mateus Leme que possuem uma dinâmica imobiliária mais 

aquecida, considerando o último ano, se localizam no entorno da MG 050, nos 

bairros: (i) ao norte da rodovia, Central, Centro e Vila Suzana; e (ii) ao sul da 

rodovia, Jardim das Mangabeiras, Vale dos Araçás e Vista Alegre. Segundo 

informações da subseção de População e Território, com exceção dos bairros 

Central e Centro, que se caracterizam com uma população de maior renda, todos 

os demais bairros acima correspondem a localidades de média/baixa renda, em 

especial, a região de Vila Suzana. Assim, pode-se dizer que o mercado formal em 

Mateus Leme tem sido mais aquecido nas regiões de ocupação de renda 

média/baixa. Destaca-se, ainda, que algumas dessas localidades não foram 

apontadas anteriormente pela expansão da mancha urbana. Isso pode ocorrer 

devido a parte da expansão da mancha coincidir com regiões onde prevalece o 

mercado informal, como é o caso do bairro Santa Cruz e Vivendas do Vale. Essa 

informação será confirmada mais adiante, na subseção Tipos de uso e 

ocupação do solo urbano, quando essas localidades são tipificadas como 

parcelamento frágil de lotes pequenos. 

O Quadro abaixo apresenta o comparativo da oferta de casas (um dos tipos de 

imóvel de maior oferta para Mateus Leme, segundo dados da Net Imóveis) por 

bairros, nos períodos de agosto de 2016 e agosto de 2017. É possível apontar 

para os seguintes fenômenos: (i) a oferta de imóveis reduziu de maneira geral em 
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todos os bairros, porém de maneira mais intensa no bairro Planalto e menos 

intensa no bairro Vila Suzana; (ii) não houve grandes variações dos preços, sendo 

que a média destes inclusive aumentou no último ano, com exceção dos imóveis 

no bairro Vila Suzana, o que pode se justificar devido à uma redução da demanda 

em função de uma oferta ainda elevada de imóveis. Vale dizer que relatos da 

Oficina de Leitura Comunitária apontaram para o crescimento significativo do 

bairro Planalto: os dados do Quadro mostram que a oferta de imóveis reduziu em 

quase um terço e os preços se elevaram, o que aponta para uma maior dinâmica 

do mercado local.  

Quadro 6 - Dados de casas comercializadas pelo Net Imóveis. Agosto de 2016 e 2017. 

Mateus Leme 

BAIRRO 
AGOSTO 2016 AGOSTO 2017 

Total Pmédio Total Pmédio 

Central 5 R$ 144.600,00 2 R$ 137.500,00 

Centro 3 R$ 2.166.666,67 3 R$ 2.033.333,33 

Concenza - - 1 R$ 900.000,00 

Duque de Caxias - - 1 R$ 60.000,00 

Icaraí - - 1 R$ 265.000,00 

Imperatriz 2 R$ 118.000,00 2 R$ 118.000,00 

Jardim das 

Mangabeiras 
12 R$ 132.083,33 8 R$ 131.250,00 

Jardim de Alah 5 R$ 766.000,00 4 R$ 825.000,00 

JoÌ£o Paulo II 1 R$ 150.000,00 1 R$ 150.000,00 

Planalto 31 R$ 121.612,90 20 R$ 122.600,00 

Residencial Vila 

Nova 
- - 1 R$ 175.000,00 

Vila Suzana 19 R$ 161.842,11 18 R$ 144.166,67 

Total 78 R$ 254.730,77 62 R$ 283.193,55 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017 

 

Pode-se dizer que os dados referentes aos parcelamentos anuídos ou em 

processo de anuência junto à Diretoria de Regulação da Agência de 
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Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte (Agência RMBH) 

desde 2013 apontam para uma dinâmica semelhante a que se apresentou 

anteriormente: há indícios de crescimento urbano em Mateus Leme nas 

proximidades da MG 050, em especial ao norte da rodovia, com uma série de 

pedidos de mudança de diretrizes e desmembramento nos bairros Vila Suzana, 

Central e Santa Cruz, e ao sul da rodovia, na região dos bairros Vista Alegre e 

Vale dos Araçás. Desse modo, é possível definir que Mateus Leme possui uma 

dinâmica imobiliária pouco significativa, mas impactante no município, sendo que, 

a demanda formal por parcelamentos se localiza no entorno da mancha urbana já 

consolidada, de modo que não há um vetor bem definido de expansão urbana. 

Figura 13 -  Parcelamentos anuídos ou em processo de anuência, 2013-2017, Mateus Leme

Fonte: Agência RMBH 

Além disso, as informações da pesquisa de vacância imobiliária, embasada no 

Censo 2010 e realizada pelo grupo Morar de Outras Maneiras da Universidade 

Federal de Minas Gerais (MOM-UFMG) no contexto de elaboração do PDDI-

RMBH, apontaram que as localidades de maior taxa de vacância (em vermelho) 

no município de Mateus Leme se concentram mais ao sul da rodovia MG 050 e a 

leste da mancha urbana mais consolidada, na região dos bairros Paraíso, 

Vivendas do Vale, Jardim Serra Azul, Vila Suzana e Santa Cruz. Assim, há 
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coincidência em alguns pontos de expansão urbana e de dinâmica imobiliária, 

mais aquecida, conforme apontam os dados acima. Isso implica no fato de que, 

em alguma medida, a dinâmica imobiliária tem caminhado para um melhor 

aproveitamento da infraestrutura urbana existente nas áreas já parceladas de 

Mateus Leme. Contudo, nos bairros de Paraíso e Jardim Serra Azul, a questão da 

vacância esteja sendo menos trabalhada pela dinâmica do mercado formal, o que 

é preocupante, considerando a média alta de vacância no município como um 

todo. 

Figura 14 - Taxa de vacância fundiária, Mateus Leme

Fonte: UFMG (2011) 

De modo geral, é possível afirmar que houve uma baixa expansão da mancha 

urbana no município de Mateus Leme em período recente, compreendido entre 

2006 e 2017, distribuída, em especial, nos bairros Centro, Santa Cruz e Vivenda 

do Vale. Os dados da População e Território apontam que, com exceção do 

Centro, trata-se de localidades ocupadas por uma população variada de 

média/baixa renda. As informações da plataforma da Net Imóveis do último ano 

mostram que Mateus Leme possui uma dinâmica imobiliária mais aquecida no 



 

  

73 

entorno da MG 050, nos bairros Central, Centro, Vila Suzana, Jardim das 

Mangabeiras, Vale dos Araçás e Vista Alegre. Assim, a demanda formal por 

parcelamentos no município se concentra no entorno da mancha urbana já 

consolidada, de modo que não há um vetor bem definido de expansão urbana. 

Além disso, é possível conferir que, em alguma medida, a dinâmica imobiliária 

tem caminhado para um melhor aproveitamento da infraestrutura urbana existente 

nas áreas já parceladas do município de Mateus Leme. 

 

5.2 Tipos de uso e ocupação do solo urbano 

Para a leitura territorial do uso e ocupação do solo urbano no município de 

Mateus Leme foi tomada como base a classificação dos padrões de uso e 

ocupação do solo da RMBH por meio de Tipos, resgatando metodologia aplicada  

no contexto do PDDI-RMBH. Nessa metodologia, os Tipos foram elencados “para 

descrever diferentes situações típicas de moradia e ambiente urbano” (UFMG, 

2010, p.367). O território foi classificado de acordo com critérios como autonomia 

ou heteronomia em relação às decisões para a produção do espaço, ou seja, se o 

espaço foi concebido pelos próprios moradores ou por um agente externo, tal 

como o Estado ou o Capital Imobiliário; condições ambientais; articulação urbana, 

existência de espaços públicos; infraestrutura urbana; verticalização; regularidade 

fundiária; parâmetros urbanísticos; e pressão imobiliária. Cabe lembrar que às 

tipologias de uso foram atreladas políticas e programas do PDDI-RMBH, 

propostas que serão retomadas para sua discussão e adequação à realidade 

municipal durante a revisão do Plano Diretor Municipal. 

É importante ressaltar que tais categorias foram originalmente concebidas para 

pensar políticas e programas ligados à questão da habitação e, portanto, 

centradas nas unidades de moradia e nos espaços públicos ou coletivos de seu 

entorno. Para ampliar a categorização por Tipos a todas as áreas com usos 

urbanos foram acrescentadas novas categorias. Foi assim possível abarcar a 

diversidade de usos e ocupações do solo existentes no território municipal. Foram 

ainda adaptadas as categorias existentes, buscando adequá-las à realidade do 

município.   
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O quadro a seguir sintetiza os Tipos utilizados para a leitura do território 

municipal. As células em cinza são as novas categorias acrescentadas neste 

contexto de Revisão do Plano Diretor Municipal. 

Quadro 7 - Tipos utilizados para a leitura do território municipal 

SITUAÇÕES 

TIPO 

DESCRIÇÃO TIPO SUBTIPO DESCRIÇÃO SUBTIPO 

Conjuntos 

- Implantados em áreas 

periféricas e por vezes em 

áreas ambientalmente frágeis 

- Destinado a um público 

homogêneo, sobrecarregando 

espaços 

- Planejados e produzidos por 

terceiros, que não moradores 

- Muito funcionalizados, com 

uso predeterminado para 

cada espaço 

- Regulares ou de 

regularização urbanística 

mais simples do que a 

regularização fundiária 

Conjunto de 

Interesse 

Social/Popular 

*Foram fundidas aqui 

as categorias 

Conjunto de 

interesse social e 

Conjunto Popular. 

- Moradores de até 10 salários 

mínimos 

- Pouca articulação urbana 

- Verticais e Horizontais, 

raramente mistos 

- Produzidos pelo Poder 

Público ou Iniciativa Privada 

- Pouca variação das unidades 

- Poucas áreas livres de lazer 

- Conflitos Sociais Frequentes 

- Manutenção precária 

- Muitas unidades sem escritura 

ou registro 

- Vacância ou revenda informal 

de unidades 

- Com ou sem uso comercial 

complementar 

- Pouca variação das unidades 

Conjunto de classe 

média ou alta 

- Moradores com renda acima 

de 10 salários mínimos 

- Boa localização, não 

necessariamente bem 

articulada 

- Tradicionalmente apenas 

horizontais, hoje também 

verticais e mistos 

- Produzidos pelo capital 

imobiliário 

- Espaços exclusivos para 

comércio e serviços 
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- Relativa variedade entre 

unidades 

- Destaque para as áreas de 

lazer condominiais 

- Áreas ambientalmente frágeis 

- Tentativa de reprodução da 

vida urbana 

 

Parcelamentos 

- De parcelas e arruamentos 

geometricamente 

homogêneos 

- Diversificados, pois 

ocupados por edificações e 

usos variados 

- Diretamente pressionados 

pela dinâmica imobiliária e 

por transformações de usos 

- Ocupados por população de 

todas as faixas de renda 

- Produzidos 

heteronomamente pelo poder 

público ou pelo capital 

privado 

- Ocupados sob todas as 

formas de produção 

(principalmente heterônoma e 

autoprodução) 

- De regularização complexa, 

cujos problemas variam 

desde o próprio parcelamento 

até as edificações 

Parcelamento frágil 

de lotes pequenos 

- Lotes de até 360m² 

- Moradores com renda baixa e 

média-baixa 

- Áreas periféricas, ambientes 

frágeis e de risco 

- Produzidos pelo Poder público 

ou capital privado 

- Uso familiar e comercial de 

pequeno porte 

- Uma ou mais edificações 

horizontais autoproduzidas 

- Poucos espaços públicos 

além da rua 

- Arborização acanhada 

- Pouca Fiscalização de 

parâmetros urbanísticos 

- Muita irregularidade de 

parcelamentos e edificações 

- Alta taxa de vacância de lotes 

- Mobilização para melhorias 

Parcelamento 

consolidado de lotes 

pequenos 

- Idem anterior, com 

infraestrutura 

Parcelamento de 

lotes médios 

- Lotes de360m² a 1000m² 

- Moradores de todas as faixas 

de renda 

- Ocorrem em todas as regiões 

e ambientes urbanos 

- Produzidos pelo poder público 
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ou pelo capital privado 

Usos e edificações 

heterogêneas e flexíveis 

Produção heterônoma e 

autoprodução 

- Poucos espaços públicos 

além da rua 

- Arborização depende dos 

moradores 

Parcelamento com 

lotes grandes 

- Lotes maiores que 1000m² 

- Moradores com renda média-

alta e alta 

- Boa localização, não 

necessariamente bem 

articulada 

- Produzidos pelo capital 

privado 

- Produção heterônoma e 

autônoma 

- Áreas de lazer coletivas, 

fechadas ao público 

- Arborização mais generosa 

- Parâmetros urbanísticos 

restritivos 

- Irregularidade pouco relevante 

para políticas públicas 

- Vacância elevada 

- Mobilização ativa e bem 

articulada 

Chacreamentos 

- Desarticuladas do tecido 

urbano 

- Pouca oferta de serviços e 

infraestrutura 

- Arborização expressiva 

- Irregularidade pouco relevante 

para políticas públicas 

- Primeira moradia vinculada a 
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usos rurais; ou 

- Uso ocasional, para fins de 

semana ou férias  

Vazios 

- Áreas parceladas vazias ou 

subutilizadas  

Aglomerados 

- De parcelas e arruamento 

geometricamente 

heterogêneos (orgânicos) 

- Irregulares e de difícil 

regularização fundiária e 

urbanística 

- Ocupados com edificações 

bem diversificadas 

- Produzidos externamente ao 

mercado imobiliário formal 

- Bastante heterogêneos, 

combinando habitação e 

atividades produtivas de 

pequeno porte 

- Socialmente mais coesos do 

que outros tipos 

- Embora haja conflitos, há 

também uma história comum 

que pode criar laços de 

solidariedade 

Aglomerado Frágil 

- Moradores de baixa renda 

- Áreas de risco ou não 

consolidáveis (linhas de 

transmissão, faixas de domínio, 

risco geológico) - Ocupação 

relativamente recente  

- Usos heterogêneos, 

relacionados à localização 

- Autoconstrução de estrutura 

urbana e edificações 

- Muitas edificações 

improvisadas ou inadequadas 

- Convívio e lazer nas vias e 

em espaços residuais 

- Irregularidade fundiária e 

urbanística generalizada 

- Coesão social e mobilização 

coletiva 

Aglomerado 

Consolidado 

- Moradores 

predominantemente de baixa 

renda 

- Áreas de ocupação difícil 

- Ocupação paulatina e 

relativamente antiga 

- Usos muito heterogêneos 

- Estrutura urbana e 

infraestrutura autoproduzidas 

- Edificações heterogêneas, 

padrão simples, por vezes 

inadequadas 

- Adensamento construtivo 
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crescente 

- Áreas públicas escassas 

- Convívio e lazer nas vias, 

praças e espaços residuais 

Irregularidade fundiária e 

urbanística generalizada 

- Coesão social, mobilização 

coletiva, história comum 

Aglomerado Histórico 

- População heterogênea 

- Sedes municipais, distritos e 

pequenos povoados 

- Áreas consolidadas antes do 

século XX, muitas com 

interesse para o patrimônio 

histórico 

- Usos heterogêneos, 

atividades turísticas 

- No passado, autoprodução e 

produção autônoma 

- Atualmente, intervenções pelo 

poder público Baixo 

adensamento construtivo 

- Convívio e lazer nas ruas e 

em praças centrais 

- Irregularidade fundiária e 

urbanística comum 

Grandes 

equipamentos 

- De parcelas e arruamentos 

geometricamente 

homogêneos 

- Concentração de grandes 

equipamentos públicos ou 

privados, atraindo grande 

quantidades de pessoas 

- Lotes maiores que 1000m² 

- Bem articulados ao 

transporte, mas não 

necessariamente, ao tecido 

Equipamentos  

- Equipamentos públicos e 

privados 

- Produzidos pelo capital 

privado ou pelo Estado 

Equipamento público 

- Equipamentos públicos  

- Produzidos pelo Estado 

Equipamento Privado 

- Equipamentos privados 

- Produzidos pelo capital 

privado 
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urbano 

- Usos comerciais, de 

serviços ou institucionais 

-   Produzidos pelo capital 

privado ou pelo Estado 

Indústria e 

Logística 

- De parcelas e arruamentos 

geometricamente 

homogêneos 

- Lotes maiores que 1000m² 

- Mal articulados ao tecido 

urbano 

- Bem articulados a rodovias, 

ferrovias e outros eixos de 

ligação extramunicipais 

- Usos de indústria e logística 

-   Produzidos pelo capital 

privado 

- - 

Centralidades 

- Áreas bem articuladas ao 

tecido urbano 

- Grande concentração de 

comércio e serviços públicos 

e privados, infraestrutura, 

comércio e equipamentos 

públicos de menor porte 

- Pouco uso habitacional 

- - 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017 

 

Tomando como base as categorias Tipo descritas no quadro anterior, foi 

desenvolvida a leitura territorial do município de Mateus Leme com o auxílio de 

imagens de satélite atualizadas e, quando disponíveis, de fotos das áreas de 

análise obtidas durante as visitas de campo e em outras fontes de pesquisa.   
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Figura 15 – Tipos urbanos em  Mateus Leme 

 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017 



 

  

81 

Os núcleos urbanos em Mateus Leme desenvolvem-se ao longo da rodovia MG-

050. O núcleo principal da sede localiza-se no entorno de tal eixo e é delimitado 

ao norte pela linha férrea e pelo Ribeirão Mateus Leme, sendo pouco 

representativa a ocupação acima de tais barreiras. Esse núcleo transborda ainda 

para sul da rodovia, mas de maneira menos expressiva.  

Além do Distrito sede, Mateus Leme tem os distritos Serra Azul, localizado na 

porção sul do território municipal, e, na parte oeste e ao longo da MG-050, o 

distrito de Azurita. Há ainda a localidade de Sítio Novo, isolada em sua porção 

norte, mas que configura um núcleo urbano representativo.  

O núcleo de Azurita é caracterizado como Aglomerado Histórico, com usos e 

ocupações heterogêneos, baixo adensamento construtivo e certa organicidade no 

traçado urbano. Nas visitas técnicas realizadas pela equipe da UFMG, foi possível 

aferir que tal área é servida de infraestrutura e serviços, inclusive com cartório.   

A localidade de Sítio Novo é também caracterizada como Aglomerado Histórico. 

Em sua proximidade observa-se uma área representativa ocupada por 

chacreamentos.  

Figura 16 – Localidade de Sítio Novo, Mateus Leme.

 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017 
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Entre o distrito de Azurita e o distrito sede localiza-se o Condomínio Rural Rancho 

Grande, área caracterizada como Conjunto de classe média/alta. O parcelamento 

é constituído por chácaras de 2.500 m².  

Figura 17 -  Entrada do Condomínio Rural Rancho Grande, Mateus Leme 

 

Fonte: Salis Imóveis, online 

A oeste do condomínio, encontra-se o bairro Jardim das Mangabeiras um 

Parcelamento de lotes médios. Embora provido de infraestrutura básica, observa-

se uma alta taxa de vacância.  

Na sede é encontrada uma maior diversidade de tipos. Grande parte dela é 

caracterizada como Parcelamento médio, entretanto, instala-se uma centralidade 

ao longo da MG-050. Ao sul da rodovia, no bairro Vale dos Araçás e parte do 

bairro Jardim Serra Azul, o uso e ocupação mescla-se entre, em suas áreas de 

influência direta, equipamentos de indústria e logística e Parcelamentos médios.  

Em suas periferias estão as áreas ocupadas por população de maior 

vulnerabilidade social. Tanto a oeste como a leste do núcleo em questão, nos 

Bairros João Paulo II e Vila Suzana, são observados Parcelamentos Frágeis de 

lotes pequenos. Na periferia do bairro Suzana está localizado um Conjunto de 

Interesse social/popular de construção recente. A análise da evolução urbana 

demonstra que tal conjunto, produzido pelo Programa Minha casa Minha Vida, foi 

produzido entre 2011 e 2017. O outro Conjunto de Interesse social/popular em 

Mateus Leme, Residencial Parque da Serra, localiza-se no bairro Central e 
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também é de produção recente. Em visita técnica observou-se que tal área é 

pouco articulada ao restante do tecido urbano, devido ao Ribeirão Mateus Leme, 

transposto somente em um ponto.  

Ao sul da MG-050 está a maior concentração de áreas frágeis, conformada pelos 

bairros Atalaia, Vivenda do Vale, Jardim Serra Azul e Planalto. A falta de 

infraestrutura na área evidencia-se também no mapeamento apresentado na 

seção intitulada Mobilidade Urbana neste relatório, que mostra quase a 

inexistência de vias pavimentadas no local em questão.  

É preocupante em relação a tais áreas o relato da Oficina comunitária de que o 

bairro Planalto tem atualmente um crescimento significativo. Junta-se ainda à 

questão da expansão de áreas frágeis em Mateus Leme, o relato de técnicos 

locais durante a visita realizada pela equipe da UFMG de que no bairro Atalaia há 

um processo constante de ocupação irregular das áreas vazias.   

Os núcleos urbanos no distrito de Serra Azul encontram-se isolados no extremo 

sul do território municipal. As nucleações existentes são, em sua maioria 

Chacreamentos, um uso, portanto, de baixa densidade, com áreas bem 

vegetadas e pouco articuladas às demais.   

O principal núcleo é caracterizado como Aglomerado Histórico, assim como 

Azurita e Sítio Novo. 
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Figura 18 - Capela de Nossa Senhora do Rosário, Serra Azul, Mateus Leme 

 

Fonte: Google Street View, 2011 

É importante ainda ressaltar uma grande área parcelada com alta taxa de 

vacância próxima à LMG-821. 

Com base em tal leitura territorial, é possível destacar algumas questões 

recorrentes no que diz respeito aos usos urbanos no município de Mateus Leme. 

A primeira delas é a quantidade de áreas de fragilidade, questão que emerge com 

expressividade nesta leitura territorial. Tais áreas, concentradas ao Sul da MG-

050, têm extensão equivalente às demais formas de uso e ocupação do solo no 

território municipal. 

Outra questão a ser desenvolvida na revisão do Plano Diretor são as áreas de 

vacância no município de Mateus Leme. Muitas delas encontram-se no núcleo 

principal da Sede e contíguas ao bairro Jardim das Mangabeiras. Bem inseridas 

no tecido urbano, é interessante, portanto, o incentivo à intensificação de uso 

nessas áreas.  

Por fim, é importante ressaltar a falta de articulação entre os principais núcleos do 

município: Sede, Azurita, Serra Azul e Sítio Novo. Tanto nas oficinas 

comunitárias, quanto no contato com técnicos locais, foram relatadas as 
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dificuldades de circulação entre essas áreas que tem origem na escassez de 

transporte público no atendimento de tais trajetos, mas também na má qualidade 

das vias de ligação.  

  



 

  

86 

PARTE 02 – ACESSIBILIDADE  

O Eixo Temático Integrador Acessibilidade analisa o acesso a serviços e 

oportunidades, com ênfase na distribuição da habitação, das atividades 

econômicas e dos equipamentos públicos. A partir dessa perspectiva, a parte 2 do 

Produto 6 avalia a distribuição territorial da habitação e das políticas 

habitacionais, a localização e condição de acesso aos principais equipamentos 

públicos municipais e as condições de mobilidade urbana considerando tanto a 

estrutura de integração metropolitana quanto as condições de 

microacessibilidade.   
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1 ESPAÇO COTIDIANO: MORADIA E AMBIENTE URBANO 

Nesta seção pretende-se avaliar no município de Mateus Leme as condições de 

atendimento do direito básico ao espaço cotidiano, entendido como o direito ao 

espaço da moradia e seu ambiente urbano imediato de qualidade (UFMG, 2011). 

Em especial, serão discutidas tais condições a partir da perspectiva da população 

de menor renda, expresso na inadequação da moradia e na precariedade do 

ambiente urbano, enfim, nas desigualdades socioespaciais. 

Destaca-se que a análise apresentada a seguir foi construída a partir de dados 

provenientes das seguintes fontes: 

- Dados secundários disponíveis em fontes diversas, em especial os 

levantamentos do último censo realizado pelo Instituto Nacional de 

Geografia Estatística (IBGE) e estudos da Fundação João Pinheiro (FJP); 

- Informações obtidas através do processo de participação social, em 

especial os mapeamentos realizados durante a Oficina de Leitura 

Comunitária; 

- Dados levantados pelo Grupo de Acompanhamento (GA); 

- Observações realizadas em visita de campo; 

- Análise tipológica por meio de imagens aéreas; 

- Determinações e diretrizes indicadas pela legislação urbanística municipal 

vigente, pertinentes ao tema da habitação. 

Desde a primeira versão do estudo "O Déficit Habitacional no Brasil", de autoria 

da Fundação João Pinheiro (FJP), publicado em 1995, o déficit figura como 

importante indicador da questão habitacional nos municípios brasileiros. De 

maneira geral, esse indicador, que busca medir a quantidade de núcleos 

familiares sem moradia adequada, costuma ser adotado como simples argumento 

numérico para produção de novas unidades habitacionais (UH), inclusive, 
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figurando como principal justificativa para a criação de programas como o 

Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). 

Segundo o estudo mais recente da FJP, em 2010, o município de Mateus Leme 

apresentava um déficit de 878 unidades habitacionais, o que representa 7,50% do 

total de 11.703 domicílios então existentes no município (abaixo da média 

metropolitana de 10,82%). Desde então, a produção habitacional de interesse 

social em todo o país foi centralizada pelo PMCMV e, segundo dados do 

Ministério das Cidades (2014), foram produzidas pelo Programa um total de 

1.1414 unidades habitacionais no município de Mateus Leme. Adotando o 

raciocínio simplista normalmente associado ao déficit, poder-se-ia afirmar que o 

déficit habitacional no município de Mateus Leme foi abatido nos últimos anos. No 

entanto, sabe-se que esta matemática definitivamente não é tão simples assim. 

Primeiramente, apenas 424 das unidades produzidas via PMCMV no município 

eram destinadas a chamada 'Faixa 1', ou seja, a famílias que possuíssem renda 

mensal de 0 (zero) até R$1.600,00. Se aplicarmos para os números apresentados 

anteriormente a proporção de 86% do déficit concentrado em famílias com renda 

média mensal de até 3 salários mínimos (percentual calculado para Minas Gerais 

em 2000 - Fundação João Pinheiro, 2005), podemos estimar um déficit de 755 

unidades habitacionais correspondentes à Faixa 1 do PMCMV no município de 

Mateus Leme, número muito superior à produção efetivada no município para 

esta faixa de renda. 

Em segundo lugar, não se pode presumir o “congelamento” do valor do déficit ao 

longo do tempo, especialmente dadas as transformações recentes de ordem 

econômica no país, particularmente o aumento significativo do número de 

                                            

 
4 Após a realização das Oficinas de Leitura Comunitária, verificou-se que os números relacionados 
à produção habitacional via PMCMV apresentados no Produto 4 “Levantamento de dados e 
caracterização do município”, tal como disponibilizados pela Caixa Econômica Federal (2017), 
estavam aquém da produção real, particularmente no que tange às faixas de renda 2 e 3 (Faixa 2 - 
famílias com renda mensal bruta de até R$ 3.275,00 - e Faixa 3 - famílias com renda mensal bruta 
acima de R$ 3.275,00 até R$ 5 mil). Sendo assim, para a análise apresentada neste Produto 
foram utilizados também os dados disponibilizados pelo Ministério das Cidades (2014) que, apesar 
de mais antigos, demonstraram-se mais acurados. 
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desempregados (PNAD, 2017). Finalmente, não se pode entender o déficit a partir 

de uma visão quantitativa e mercadológica de meta de produção habitacional, 

especialmente uma vez que as dinâmicas de acesso à moradia estão intimamente 

relacionadas às dinâmicas do mercado imobiliário e às questões da urbanização, 

do acesso à terra e da gestão urbana. De fato, a produção habitacional via 

PMCMV voltada para as demais faixas de renda atendidas pelo Programa (Faixa 

2 - famílias com renda mensal bruta de até R$ 3.275,00 - e Faixa 3 - famílias com 

renda mensal bruta acima de R$ 3.275,00 até R$ 5 mil), predominante no 

município de Mateus Leme, tem sido responsabilizada pelo fortalecimento de uma 

dinâmica especulativa que pode vir a retroalimentar o déficit habitacional no 

município (MORADO NASCIMENTO, 2014). 

Nesse sentido, é importante contrapor o déficit a outro dado do IBGE (2010): a 

existência de 1.534 domicílios habitacionais não ocupados vagos no município de 

Mateus Leme, número muito superior ao déficit identificado no mesmo período. 

Essa vacância de edificações é quase sempre ignorada pelas administrações 

municipais, pois, ao contrário da vacância de lotes, ela não é visível no território 

(UFMG, 2011). Aponta-se, portanto, para a importância da implementação de 

instrumentos de política urbana que combatam a ociosidade dos imóveis urbanos 

no município. 

Cabe aqui também uma avaliação a respeito da qualidade da produção 

habitacional efetivada em Mateus Leme que se concentra em um único 

empreendimento, o Residencial Parque da Serra, localizado no bairro Parque da 

Serra. Um dos poucos empreendimentos na RMBH que adotou a tipologia de 

casas unifamiliares. Em relação aos aspectos urbanísticos, a tipologia horizontal 

promove uma urbanização extensiva e monofuncional, no entanto, a partir de uma 

perspectiva social parece ser mais adequada que a tipologia apartamento, ao 

reduzir as dificuldades de convivência e de administração das áreas comuns. 
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Figura 19 - Residencial Parque da Serra, Mateus Leme

 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017 

 

Já no que tange à inserção urbana do empreendimento, destaca-se sua 

localização periférica e característica de expansão de fronteira urbana. Nesse 

sentido, entende-se que a baixa integração à malha urbana certamente tem 

consequências em relação ao acesso de seus beneficiários à cidade em suas 

funções públicas e coletivas. Na Oficina de Leitura Comunitária foi destacado 

pelos participantes que a produção via PMCMV no município reforçou o caráter 

de cidade-dormitório do município, polarizado particularmente pelo município de 

Betim. 

Ainda quanto à composição do déficit habitacional em Mateus Leme dois 

destaques se fazem necessários. Primeiramente, destaca-se a proporção de 

moradias contabilizadas como inadequadas devido ao ônus excessivo com 

aluguel (residências cujas famílias abrigadas com renda familiar até 3 salários 

mínimos tem gasto superior a 30% da sua renda com aluguel). Nos últimos anos 

o ônus excessivo com aluguel passou a ser o componente com maior participação 

nos valores dos déficits nacionais, especialmente nas regiões metropolitanas 

(MORADO NASCIMENTO, 2014). Tendência que se aplica ao município de 

Mateus Leme onde o componente é responsável por 31% do índice, um total de 
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268 unidades habitacionais (IBGE, 2010). Resultado indicativo da importância da 

instituição de mecanismos de controle da pressão imobiliária para garantia do 

direito básico ao espaço cotidiano no município. 

Em segundo lugar, chama atenção na composição do déficit habitacional em 

Mateus Leme a inexistência de domicílios considerados precários (improvisados e 

rústicos), enquanto na RMBH esse componente representa em média 2% do 

índice (IBGE, 2010). Nesse sentido, a caracterização das condições de moradia 

em ambiente urbano no município de Mateus Leme exige o aprofundamento em 

outro dado trazido pelo levantamento do IBGE (2010) que se refere à 

precariedade de domicílios. Uma vez que nesse índice o município apresentou 

resultados muito superiores à média da RMBH. 

Primeiramente, destaca-se o número elevado de domicílios sem banheiro e água 

encanada. A saber, um total de 1.421 domicílios apresentavam em 2010 essa 

inadequação no município de Mateus Leme, número equivalente a 5,10% do 

estoque municipal, índice superior a média metropolitana de 3,96%. Também é 

elevado no município o número de domicílios com pelo menos uma inadequação 

no que tange à carência de infraestrutura, ao adensamento excessivo de 

moradores em domicílios próprios, aos problemas de natureza fundiária, 

cobertura inadequada e ausência de unidade sanitária domiciliar exclusiva ou em 

alto grau de depreciação. A saber, um total de 2.527 domicílios apresentavam em 

2010 alguma dessas inadequações no município de Mateus Leme, número 

equivalente a 21,59% do estoque municipal, índice muito superior a média 

metropolitana de 11,02%. 

Finalmente, destaca-se o número também elevado de domicílios com pelo menos 

um tipo de serviço básico inadequado, que inclui iluminação elétrica, rede geral de 

abastecimento de água com canalização interna, rede geral de esgotamento 

sanitário ou fossa séptica e coleta de lixo. A saber, um total de 2.466 domicílios 

apresentavam algum desses serviços básicos inadequados em Mateus Leme em 

2010, número equivalente a 21,07% do estoque municipal, índice muito superior a 

média metropolitana de 9,45%. 
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Em conjunto, esses resultados apontam para a relevância da implementação de 

políticas que promovam melhorias no ambiente urbano microlocal (em especial, a 

implementação ou adequação de infraestrutura urbana) e também no estoque 

habitacional existente (reformas, adequações e ampliações de edificações) como 

medidas essenciais e efetivas para a garantia do direito básico ao espaço 

cotidiano no município. 

Sendo assim, ainda que o município de Mateus Leme não apresente aglomerados 

subnormais segundo critérios do IBGE5, cabe aqui uma tentativa de compreensão 

da distribuição desses domicílios precários no território municipal. Na Oficina de 

Leitura Comunitária foram destacados nominalmente pelos participantes os 

bairros Sítio Novo, Varginha, Alto da Boa Vista, Bandeirantes e, especialmente, a 

área ao longo da MG-050 como apresentando especial precariedade de acesso à 

serviços e equipamentos públicos e da infraestrutura urbana instalada. De 

maneira geral foram destacados problemas nas condições de mobilidade, no 

acesso à equipamentos de lazer e cultura e na infraestrutura de esgotamento 

sanitário e abastecimento de água. 

                                            

 
5 Segundo o IBGE, um aglomerado subnormal consiste em um conjunto de 51 ou mais unidades 
habitacionais caracterizadas pela ausência de título de propriedade e (i) irregularidade das vias de 
circulação e do tamanho e forma dos lotes, ou (ii) carência de serviços públicos essenciais (como 
coleta de lixo, rede de esgoto, rede de água, energia elétrica e iluminação pública). 
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Figura 20 - Margens da MG-050, Mateus Leme

 

Fonte: Google Streetview, captura outubro de 2012 

 

O Plano Diretor municipal vigente no município de Mateus Leme (Lei Nº  25/2006) 

também fornece pistas a respeito de onde estariam esses domicílios precários ao 

delimitar Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) em áreas ocupadas (ZEIS I), 

ou seja, áreas em que há a necessidade de investimentos para o provimento de 

infraestrutura e serviços públicos e ainda para a regularização fundiária. Como 

pode ser observado no mapa a seguir6 três áreas foram delimitadas como ZEIS I 

no município. Parte central do distrito de Azurita, uma das aglomerações do 

distrito de Sítio Novo, e áreas no povoado de Varginha e no distrito de Boa Vista. 

                                            

 
6 O referido mapa inclui também áreas demarcadas pelo Plano Diretor como Zonas Especiais de 
Interesse Social vazias (ZEIS II) e Zonas Especiais de Regularização (ZER), que serão discutidas 
mais adiante neste relatório. 
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Figura 21 - Zonas Especiais de Interesse Social e Regularização, Mateus Leme 

 

Fonte: Plano Diretor Participativo do Município de Mateus Leme (Lei Complementar Nº 

25/2006) 

 

As ZEIS II, ou ZEIS vazias, que também podem ser observadas no mapa anterior 

são, segundo o Plano Diretor de Mateus Leme, áreas não edificadas, 

subutilizadas ou não utilizadas, que devem ser objeto de programas de produção 
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de moradias de interesse social (Art. 7º). No entanto, a partir da análise de 

imagens de satélite destaca-se que essas áreas consistem em loteamentos com 

grande percentual de vazios e infraestrutura precária (é observada somente a 

abertura de vias sem calçamento). Aponta-se, portanto, para a importância da 

demarcação de áreas bem inseridas na mancha urbana no município de Mateus 

Leme para a produção de novas unidades habitacionais de interesse social, 

melhor inseridas. 

Também em uma tentativa de melhor compreender a distribuição da população 

de menor renda no território municipal, frequentemente associada à inadequação 

de moradias e precariedade do ambiente urbano, apresenta-se a seguir um mapa 

de tipologias identificadas como populares produzido a partir da análise de 

imagens aéreas. Destaca-se o grande número, extensão e dispersão das áreas 

identificadas como tipologias populares de ocupação e uso do solo em Mateus 

Leme, em especial de áreas identificadas como parcelamentos frágeis de lotes 

pequenos, particularmente periféricos e concentrados na região sul do município. 

Destaca-se ainda que a ocupação do território bastante é fragmentada, 

interrompida por vazios urbanos e pela rodovia MG-050. Entende-se que esta 

característica dificulta a articulação entre os bairros prejudicando as condições de 

distribuição de infraestrutura assim como o acesso ao comércio, serviços e 

equipamentos locais concentrados ao longo da MG-050. 
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Figura 22 - Tipologias populares de ocupação e uso do solo, Mateus Leme 

 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017 
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O mapa apresentado anteriormente representa também uma primeira investida no 

sentido da identificação de áreas a serem possivelmente definidas como Zonas 

Especiais de Interesse Social (ZEIS) ocupadas nesta revisão do Plano Diretor 

local. Ou seja, áreas prioritárias para investimentos públicos e sujeitas a regras 

especiais de parcelamento, uso e ocupação do solo que tenham como objetivo 

viabilizar a regularização fundiária dos assentamentos precários existentes e 

consolidáveis. 

Sabe-se que a irregularidade fundiária pode repercutir no desenvolvimento social 

e econômico das cidades. Nesse sentido cabe aqui abordar especialmente o tema 

da regularização fundiária, entendida como importante processo para a garantia 

da permanência das populações moradoras de áreas urbanas ocupadas em 

desconformidade com a lei para fins de habitação. Ainda que a irregularidade 

fundiária não tenha sido abordada diretamente pelos participantes da Oficina de 

Leitura Comunitária, destaca-se a existência de um Programa Municipal de 

Regularização Fundiária Sustentável (Lei 2.571/2012) que estabelece diretrizes e 

procedimentos para a regularização fundiária e define as áreas irregulares a 

serem atendidas. A saber, as Zonas Especiais de Interesse Social 1 (ZEIS I), 

apresentadas anteriormente, e as Zonas Especiais de Regularização (ZER) 

estabelecidas pelo Plano Diretor Vigente. Em conjunto as áreas mapeadas como 

ZEIS I e ZER abrangem grande parte da mancha urbana da sede do município, 

de maneira geral, localizadas em suas periferias, revelando a extensão dos 

problemas de irregularidade fundiária observados no município. 

Segundo o Programa Municipal de Regularização Fundiária Sustentável as ZER 

se diferenciam das ZEIS I por serem destinadas à regularização fundiária de 

parcelamentos irregulares não ocupados ou parcialmente ocupados, e não 

sujeitos a regras específicas de parcelamento, uso e ocupação do solo, que 

devem ser objeto de licenciamento e aprovação corretivos para observância das 

determinações e parâmetros exigidos pela legislação pertinente à zona em que se 

encontram. Ou seja, são áreas irregulares ocuparas por uma população de mais 

alta renda. O Programa também reafirma a prioridade de regularização para os 

assentamentos ocupados por populações de baixa renda destacando 
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nominalmente os distritos de Serra Azul e Sítio Novo e os povoados de Varginha 

e Alto da Boa Vista. 

Finalmente, destaca-se que não foi identificado junto à Prefeitura um 

levantamento cadastral de famílias potencialmente beneficiárias de futuros 

programas de produção habitacional de interesse social. Tampouco foi 

identificada no município de Mateus Leme a existência de um Fundo de 

Habitação de Interesse Social ou de um Conselho que trate especificamente da 

questão habitacional. Da mesma forma, não foi identificada na Oficina de Leitura 

Comunitária ou pelo Grupo de Acompanhamento a existência de movimentos 

sociais pelo direito à moradia ou associações de bairro no município. Nesse 

sentido, aponta-se para a necessidade de estímulo às diferentes formas de 

organização da população, seu acesso amplo à informações e intercâmbio de 

experiências entre grupos de interesses afins como medida essencial para 

produção do espaço cotidiano na escala microlocal e sua articulação congruente 

com a dinâmica metropolitana.  
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2 SAÚDE E EDUCAÇÃO 

Na tentativa de demarcar territorialmente as possíveis desigualdades sociais 

distributivas no município, é possível avaliar, ainda, a distribuição dos 

equipamentos de saúde e educação no território municipal. 

No que tange à distribuição de equipamentos de educação no território do 

município de Mateus Leme, destaca-se a partir do mapa apresentado a seguir, 

sua concentração na sede municipal ao longo da MG-050. Em especial, destaca-

se a concentração de equipamento que incluem o ensino de nível médio na região 

norte da sede. Destaca-se ainda a existência de equipamentos educacionais nos 

distritos de Azurita e Serra Azul. 

Sobre o acesso à educação, os participantes da Oficina de Leitura Comunitária 

afirmaram que nos níveis básicos o atendimento no município é bom, no entanto, 

foi manifestado o desejo por equipamentos de nível superior ou técnico, 

sobretudo voltado para indústria, comércio e agricultura. Em contraponto, foi 

destacada uma demanda por serviços educacionais de todos os níveis no Bairro 

Central, à norte da sede, uma vez que inexistem equipamentos no bairro. 

No que tange à distribuição de equipamentos de saúde no território do município 

de Mateus Leme, destaca-se a partir do mapa apresentado a seguir, sua especial 

concentração em número e variedade na região central da sede à norte da MG-

050 e sua presença também no distrito de Serra Azul e na localidade de Sítio 

Novo. Em especial, destaca-se a existência de um Hospital Geral, a Fundação 

Hospital Santa Terezinha, que atende ao município.  

Sobre o acesso à saúde, os participantes da Oficina de Leitura Comunitária 

afirmaram que o hospital local é privado e que a UPA local também atende à 

demanda de moradores de Juatuba. Foi destacada, de maneira geral, a demanda 

por melhorias na saúde e a carência de especialidades médicas no município, 

que faz com que seja necessário buscar atendimento em Betim e Belo Horizonte. 

Segundo os participantes, a saúde preventiva é efetiva no município, porém 

serviços mais complexos tem pouca oferta. 
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Figura 23 - Equipamentos de educação, Mateus Leme 

 

Fonte: UFMG, 2011 
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Figura 24 - Equipamentos de saúde - sede, Mateus Leme 

 

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES, 2017) 
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Figura 25 - Equipamentos de saúde - distritos, Mateus Leme 

 

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES, 2017) 
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3 MOBILIDADE URBANA 

A presente seção deste relatório irá abordar a questão da mobilidade urbana no 

município de Mateus Leme na forma como ela ocorre no seu território. Isto implica 

a identificação de espaços mais ou menos isolados e mais ou menos integrados 

ao território em razão de elementos infraestruturais da mobilidade como o sistema 

viário, a qualidade das calçadas, o relevo e a hidrografia do território. Além disso, 

elementos socioeconômicos como a concentração de equipamentos públicos, 

oferta de empregos, quantidade de veículos e existência e funcionamento de 

sistemas de transporte público, também serão centrais para a compreensão 

territorializada da mobilidade urbana enquanto elemento condicionante do espaço 

metropolitano no qual Mateus Leme está inserido. 

 

3.1 Rodovias, ferrovias e cursos d’água como elementos estruturadores da 

mobilidade 

 
O município de Mateus Leme é estruturado em 3 distritos, que são áreas de 

relativa aglomeração ligadas por um sistema viário que condiciona a capacidade 

de sua mobilidade. 

Para efeitos do diagnóstico aqui apresentado, é necessário compreender que há 

elementos territoriais no município que condicionam o desenvolvimento da 

mobilidade, sendo assim, além da estrutura viária e de calçadas propriamente 

dita, há que se atentar para elementos geográficos que necessitam de 

infraestrutura específica para sua sobreposição e não podem ser cruzados em 

nível com facilidade. Nesse sentido, fala-se aqui de linhas férreas e cursos d’água 

que possuem um número finito de pontos de atravessamento que, por muitas 

vezes, atuam como gargalos em um processo mais amplo de deslocamento entre 

duas regiões. 

A principal barreira nesse sentido é a linha férrea que corre ao norte dos distritos 

Sede e de Azurita e condiciona, em certo grau, a expansão da ocupação urbana, 

juntamente com o Ribeirão Mateus Leme, que é também lindeiro à ferrovia. 
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Sendo assim para sobreposição desses limites são necessárias pontes. Chama-

se atenção para a ponte que dá acesso ao Bairro Central, onde está localizado 

recente empreendimento imobiliário Minha Casa, Minha Vida. A ponte em questão 

dá passagem a apenas um veículo por vez, tornando o deslocamento 

relativamente lento e objeto de reclamações, como constatado na Oficina de 

Leitura Comunitária realizada esse ano. 
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Figura 26 - Mapa da malha viária e ferroviária de Mateus Leme 

 

Fonte: Equipe de Revisão dos Planos Diretores Municipais, 2017 
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Constata-se que a ferrovia e o Ribeirão Mateus Leme condicionaram a expansão 

setentrional da Sede municipal e do distrito de Azurita, que se condicionou pelo 

espraiamento do seu território no sentido Leste-Oeste, ao longo da MG-050. 

A rodovia atua também como um forte condicionante do processo de ocupação e 

integração do território Mateuslemense. Sendo assim, o espraiamento da 

ocupação do solo para a porção ao sul da rodovia não é abrangente, como pode 

se notar no caso do distrito de Azurita, ou ocorre conforme uma tipologia distinta, 

como é o caso do distrito Sede e da maior concentração de indústrias e 

loteamentos esparsos irregulares ao longo da margem sul. Nota-se também 

entradas para condomínios e chacreamentos. A seguir, apresenta-se o mapa da 

hierarquia viária do município, de acordo com base recolhida do site 

OpenStreetMap e cotejada com informações dos produtos anteriores, visita 

técnica, oficina de leitura comunitária e Grupo de Acompanhamento, quando 

disponível. 
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Figura 27 - Hierarquia viária da sede municipal de Mateus Leme

 

Fonte: Equipe de Revisão dos Planos Diretores Municipais, 2017, a partir de dados em Open 

Street View (acesso em agosto de 2017) 

 

É fundamental atentar que o processo de duplicação da rodovia MG-050 em 

curso, conquanto melhore as condições de trânsito de travessia e acesso 

intermunicipal ao município de Mateus Leme - fomentando assim o 

desenvolvimento econômico – também agrava as condições de insegurança e 

falta de integração entre as duas porções do município. Indica-se que se não 

houver soluções de travessia que priorizem a ambiência urbana, como travessias 

fora de nível largas o suficiente, ou em nível combinadas com intervenções viárias 

de diminuição da velocidade, a tendência é o aumento do número de acidentes e 
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atropelamentos na via, bem como do isolamento entre as duas porções do 

município. 

Além da MG-050, que atua como principal via estruturadora do território do 

município e da sede, pode-se destacar a Avenida Getúlio Vargas como via 

secundária, na qual estão localizadas a praça da Matriz, a Câmara e a Prefeitura 

Municipal e o Fórum como a principal via da Sede, e sua continuação, Rua Miguel 

Alves Diniz. Na parte ao sul da MG-050, destaca-se como via principal a LMG-821 

que vai até o distrito de Serra Azul. Em Azurita, destaca-se a avenida Miguel 

Alves Ribeiro e sua continuação como Rua Otávio J. Resende, além da Rua 

Antônio Carlos na porção ao sul da MG-050 como estruturadoras do sistema 

viário. 

 

3.2 Desenvolvimento da frota automobilística e viagens por motivo em 

Mateus Leme 

 

Para se avaliar a dinâmica de mobilidade urbana em Mateus Leme, é necessário 

ter em mente as transformações socioeconômicas pelas quais o município passou 

nos primeiros anos deste século, que alteraram significativamente a quantidade e 

forma de deslocamento dos munícipes pelo território. 

Sendo assim, o primeiro ponto a ser levado em consideração é o aumento 

significativo da frota de veículos nos últimos 13 anos. Os dados do quadro abaixo, 

já apresentados em outro produto do processo de revisão do Plano Diretor, 

resumem essa variação entre 2004 e 2015, comparando-a com Belo Horizonte e 

a Região Metropolitana: 
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Quadro 8 - Frota de veículos em 2004 e 2015 e sua variação em Mateus Leme, Belo 

Horizonte, RMBH e Brasil 

Variação (%) Frota de veículos em 2015 Frota de 
Veículos em 

2004 

Território 

215,80% 13.535 4.286 Mateus Leme 

110,05% 1.714.233 816.091 Belo Horizonte 

132,47% 2.830.842 1.217.730 RMBH 

131,10% 90.686.936 39.240.825 Brasil 

Fonte: Equipe de revisão dos Planos Diretores, 2017 – a partir de DENATRAN (2004 e 2015) 

 

Como se pode ver, a frota de veículos em Mateus Leme mais que triplicou nos 

últimos 13 anos, com um crescimento proporcional bem maior que o verificado 

tanto em Belo Horizonte como na Região Metropolitana como um todo. É de se 

notar, entretanto, que o número de 13.500 veículos ainda confere um índice de 

motorização para o município de 0,450 veículos por habitante, menor do que a 

média metropolitana de 0,540. Mesmo assim, há que se levar em consideração o 

que essa variação significa para os processos cotidianos de deslocamento, como 

se pode constatar no número de viagens realizadas por dia em Mateus Leme, 

conforme se vê na figura abaixo:  
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Figura 28 - Número de viagens realizadas entre Mateus Leme e outros municípios da RMBH, 

por origem e destino, em 2002 e 2012.

 

Fonte: Equipe de revisão dos Planos Diretores, 2017 – a partir de Pesquisa Origem-Destino 

RMBH (2002 e 2012) 

 

Como se pode ver, o número de viagens intramunicipais passou de 18.180 para 

56.263 em dez anos, mais que triplicando sua quantidade em uma década. 

Comportamento semelhante em proporção é observado nas viagens 

intermunicipais, que experimentaram também uma triplicação em seus números. 

Ainda assim, percebe-se que a proporção entre viagens internas e externas no 

município não se alterou significativamente, mantendo-se ao redor da faixa de 

10% de deslocamentos intermunicipais no total geral de viagens realizadas em 

Mateus Leme. O mais importante a se reter, de qualquer forma, é o fortíssimo 

aumento na quantidade de deslocamentos cotidianos que muda 

significativamente a lógica espacial dos municípios. Nesse sentido, cabe avaliar 

como, dentro desse crescimento, o modo de deslocamento se transformou. Para 

isso, apresenta-se a figura abaixo. 
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Figura 29 - Distribuição das viagens produzidas em Mateus Leme por modo de transporte, 

em 2002 e 2012.

 

Fonte: Equipe de revisão dos Planos Diretores, 2017 – a partir de Pesquisa Origem-Destino 

RMBH (2002 e 2012) 

A distribuição dos modos de deslocamento teve algumas mudanças dignas de 

consideração entre os anos de 2002 e 2012. Como se pode observar, a 

proporção do transporte individual motorizado dobrou, enquanto os modos a pé e 

por bicicleta tiveram ligeira queda relativa. O modo por transporte coletivo teve um 

pequeno aumento em sua participação proporcional. Entretanto, é preciso 

compreender essa transformação também em números absolutos, como 

apresentado no quadro abaixo:  
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Quadro 9 - Evolução das viagens produzidas em Mateus Leme por modo de transporte, em 

2002 e 2012 

Modo \ Ano 2002 2012 
Aumento 

proporcional 

Aumento 

bruto 

Individual motorizado 1.952 11.432 486% 9.480 

Coletivo 6.042 20.443 238% 14.401 

Bicicleta 651 1.219 87% 568 

A pé 11.453 29.442 157% 17.989 

Total 20.100 62.537 211% 42.437 

Fonte: Equipe de revisão dos Planos Diretores, 2017 – a partir de Pesquisa Origem-Destino 

RMBH (2002 e 2012) 

 

Como se pode ver, apesar de ter tido disparadamente o maior aumento 

proporcional, o modo individual motorizado foi apenas o terceiro maior aumento 

em números absolutos. O acréscimo do número de viagens por transporte 

coletivo e pelo modo a pé (mesmo tendo perdido em proporção) são 

consideráveis e demonstram também as prioridades a serem consideradas em 

processo de revisão do planejamento da mobilidade urbana e do ordenamento 

territorial no município. Assim, é necessário pensar o planejamento urbano a partir 

da pressão na infraestrutura existente e na necessária no município. 

 

3.3 A mobilidade urbana de Mateus Leme do ponto de vista metropolitano 

Uma vez apresentados os dados que resumem a trajetória da mobilidade urbana 

do município na última década, é necessário compreendê-los do ponto de vista 

territorial. Sendo assim, este trabalho buscará primeiro uma abordagem na escala 

metropolitana, para compreender quais são as principais dinâmicas que 

condicionam os deslocamentos de Mateus Leme para outros municípios e de 

outros municípios para Mateus Leme.  

Mateus Leme se situa na porção oeste da região metropolitana e possui alguns 

aspectos de centralidade em relação a municípios limítrofes. Ademais, tem um 
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número significativo de deslocamentos diários tanto para municípios circundantes 

como Juatuba, Itatiaiuçu e Igarapé, como para municípios centrais da RMBH, 

como Betim, Contagem e Belo Horizonte. 

Duas ausências na sistematização de dados dignas de nota são os municípios de 

Itaúna e Pará de Minas, sabe-se que há deslocamentos diários significativos entre 

Mateus Leme e ambos os municípios, mas, devido às bases de dados disponíveis 

para pesquisa e utilizadas para esse relatório, não foi possível levantar esse 

número. 
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Fonte: Equipe de revisão dos Planos Diretores, 2017 – a partir de Pesquisa Origem-Destino 

RMBH (2002 e 2012) 

Figura 30 - Mapa de deslocamentos intermunicipais com origem e destino em Mateus Leme, 

classificados por motivo 
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Como se pode ver pela figura apresentada, a maior relação intermunicipal de 

Mateus Leme é com o município vizinho de Juatuba. Os principais deslocamentos 

são em função de trabalho e residência e há mais atração exercida por Mateus 

Leme, devido a vagas de emprego oferecidas, sobretudo na indústria que se 

concentra ao longo da MG-050. Mesmo assim, os deslocamentos para Juatuba 

por motivo trabalho constituíam, em 2012, cerca de 40% de todas as saídas 

diárias de Mateus Leme por esse motivo. Em segundo lugar estão os 

deslocamentos para Betim, a maior parte por motivo trabalho, mas é também 

considerável a presença de outros motivos, como lazer e saúde. Por fim, há que 

se mencionar Belo Horizonte como terceiro maior polo de atração para Mateus 

Leme e alguns deslocamentos significativos para os municípios vizinhos de 

Igarapé e Itatiaiuçu. A ausência de relações com Florestal, também limítrofe, é 

digna de nota. 

Do ponto de vista da pressão sobre o sistema viário, esses deslocamentos se dão 

principalmente sobre a MG-050, no território Mateuslemense e sobre a BR-262 já 

na altura do trevo de Juatuba e em direção a Betim. Caminhos internos são 

notados por estradas não pavimentadas em direção a Igarapé. Para Itatiaiuçu o 

caminho é até Itaúna pela MG-050 e de Itaúna a Itatiaiuçu pela MG-431. 

A respeito da integração metropolitana por transporte público, abaixo 

apresentamos o mapa com as linhas concedidas pela SETOP, sua abrangência 

territorial no município. A distância de até 300 metros da linha de ônibus 

representa uma boa acessibilidade ao transporte público e a de 500 metros, uma 

acessibilidade razoável7. Acima de 500 metros considera-se uma integração 

precária para o acesso a pé, em especial quando se considera pessoas com 

                                            

 
7 O estabelecimento dessas duas distâncias se dá a partir de adaptação do índice desenvolvido 
pelo ITDP (Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento) chamado de “Indicador de 
proximidade ao transporte de média e alta capacidade” (ou PNT – People Near Transit) que 
configura um raio de 1km de estações de BRT, Metrô e outros sistemas de transporte. 
Considerando a menor capacidade do transporte público nos municípios menores, além das 
diferenças entre estação e ponto de embarque e desembarque, determinou essa distância como 
uma medida razoável do deslocamento a pé.  
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mobilidade reduzida, tais como idosos, cadeirantes, pessoas com deficiência, 

crianças e outros. 

Figura 31 - Mapa das linhas de ônibus metropolitanas, classificadas por frequência, no 

município de Mateus Leme e seu raio de alcance no território 

 

Fonte: Equipe de revisão dos Planos Diretores, 2017 – a partir de dados fornecidos pela 

Secretaria de Estado de Transporte e Obras Públicas de Minas Gerais (SETOP) 

 

Como se pode perceber pelo mapa de linhas metropolitanas, o distrito de Azurita 

e a sede municipal têm um atendimento considerável de transporte público. Por 


























































































































































































































































































